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1.1. Noção Jurídica do Princípio da Eficiência 
Administrativa

Eficiência na Administração Pública é um tema que interessa ao Direito?
Essa questão, que a um leigo possa parecer simples (já que não haveria 

razão plausível para que 0 Direito fosse contrário à eficiência), no mundo dos 
juristas não recebe uma resposta tão singela.

Em especial no nosso Direito Administrativo não são poucas as vozes que 
viram com cautela a positivação da eficiência como princípio a reger a conduta 
dos agentes estatais1, conceito que seria extrajurídico2, a merecer preocupação 
da Ciência da Administração3, mas não dos estudiosos do Direito4.

Na tradição jurídica pátria, caudatária de especulações abstratas com pouca 
referência à realidade (MOREIRA NETO, 1997,p. 81; MENDONÇA, 2014;

e ss.5), é como se existisse um universo das normas

As ressalvas que comumente são feitas à medida alertam para a impossibilidade de se privilegiar o 
principio da eficiência administrativa em detrimento do respeito à legalidade como pauta do agir 
estatal (vide, por exemplo, Dl PIETRO, 2007-B, p. 74/76; MOREIRA, 2010, p. 181 ess.; NOHARA, 
2012, p. 149; MELLO, 2013, p. 125/126). Como veremos no Capítulo 2 desta tese, a nosso ver tal 
incompatibilidade não existe.
Ou teria raizes não jurídicas, como aponta Onofre Alves BATISTA JÚNIOR (2012, p. 91). Segundo 
Paulo MODESTO a definição do princípio da eficiência (assim como a de tantos outros) é tarefa 
da alçada dos estudiosos do Direito. Em suas palavras: "o termo 'eficiência' não é privativo de ciência 
alguma; é um termo da língua natural, apropriado pelo legislador em sua acepção comum ou com 
sentido técnico próprio. São os juristas, como agentes ativos no processo de construção do sentido 
dos signos jurídicos, os responsáveis diretos pela exploração do conteúdo jurídico desse principio no 
contexto do ordenamento jurídico nacional" (M O D ESTO, 2000, p. 49).
Confira, a respeito da crítica, Bruno MIRAGEM (2013, p. 35/36). Tradicionalmente é conferido 
à Ciência da Administração um objeto de estudo mais amplo do que aquele que comumente 
preocupa os juristas. Sobre o ponto, Charles DEBBASCH destaca que a ciência administrativa 
compreende ao mesmo tempo a parte regulamentar e técnica da Administração, além do 
próprio Direito Administrativo, ao que se acresce os grandes Princípios da Administração e os 
conhecimentos acessórios que formam o administrador. Enquanto isso o Direito Administrativo 
teria um escopo bem mais limitado, restrito aos direitos e obrigações existentes na relação entre 
a Administração e os administrados (DEBBASCH, 1971, p. 10).
Egon Bockmann MOREIRA, entendendo que a introdução do principio da eficiência em nossa 
Constituição representou uma importação inadequada de noção cara à Administração e à Eco­
nomia ao universo jurídico, afirma: "consideramos que não há crítica positiva a serfeita no âmbito 
estritamente político-jurídico. É um despropósito a transposição de parâmetro da administração 
gerencial privada competitiva, elevando-o, sem mais, à condição de principio constitucional tipico da 
Administração Pública. A rigor, em termos de técnica legislativa, apositivação do princípio (do eficiên­
cia) no caput do art. 37 da Constituição foi impertinente, supérflua e irrelevante" (MO REI RA, 2010, 
p. 181/182). O autor ainda prossegue: "(...) não se trata de principio jurídico, muito menos podería 
ser alçado à condição de norma constitucional como máxima da Administração Pública. Não tem 
um vínculo estrito e imediato com 0 mundo do Direito, nem tampouco faz parte da tradição histórica 
das Constituições brasileiras (como se pode afirmar para os princípios da legalidade, moralidade, 
imparcialidade, publicidadeeetc)"(MOREIRA, 2010, p. 182) (g.n.).
O fenômeno, contudo, não é privilégio exclusivo da doutrina brasileira. Crítica a respeito no 
sistema jurídico francês pode ser encontrada, por exemplo, em Jacques CAILLOSSE, 2010, p. 
26/27. No mesmo sentido é a reflexão de José Joaquim Comes CANOTILHO acerca do descom-
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passo entre exigências da realidade e o pensamento dos teóricos do Estado (o que envolve os 
administralivistas), em especial daqueles da Europa-continental. "R.econhece-se que é uma velha 
obsessão do pensamento político, sobretudo europeu-continental, ser forte nas palavras efraco nos 
atos. Preocupa-se com os conceitos e não com as soluções. Insiste nas dimensões substantivas das 
coisas e despreza os momentos processuais e procedimentais indispensáveis à resolução dos problemas 
políticos e sociais. Não raras vezes, a antecipação de esquemas políticos e totalizantes do Estado e da 
sociedade conduziu, como sabemos, a experiências concretas desoladoramente injustas, desumanas 
eineficazes"(CANOTILHO, 2001, p. 708).
Tércio Sampaio FERRAZ JR, em sua obra Função Social da Dogmática Jurídica (2015), título aliás 
bastante provocativo quanto à necessária reflexão acerca dos fins a que serve (ou a que deveria 
servir) o próprio pensamento jurídico, traz rica referência sobre a história da construção da 
dogmática que conhecemos, cuja apartação entre teoria e realidade leria como antecedente 
remoto idéias presentes na República de Platão (2015, p. 11 e ss.). Segundo o autor, esse evoluir, 
influenciado pelas necessidades de segurança jurídica e previsibilidade exigidas pelo modo de 
produção capitalista (2015, p. 68), caracterizou-se por um esforço doutrinário de sistematização 
do Direito escrito estatal a partir de formulação de conceitos genéricos e de dogmas como o da 
completude do sistema normativo e o dasuficiência da subsunçãocomo técnica para aplicação 
da lei (FERRAZ JR, 2015, p. 68 e ss.). Confira-se a seguinte passagem da respectiva lição: "(...) o 
desenvolvimento da Dogmática no século XIX, ligado à sua função social na época, passa a atribuir 
aos seus conceit os um caráter abstrato que permite uma emancipação das necessidades cotidianas dos 
interesses em jogo. Com isso, se tornou possível a neutralização dos interesses concretos naformação 
do próprio Direito, neutralização essa já exigida politicamente pela separação dos poderes e pela 
autonomia do poderjudiciário" (FERRAZ JR, 2015, p. 72). Especificamente no que se refere à crítica 
sobre a suposta "não juridicidade' da ideia de eficiência no exercício da função administrativa, 
confira-se passagem da reflexão de Emerson GABARDO: "(...) afirmar que a eficiência é princípio 
econômico ou de outra ciência qualquer e, portanto, metajurídico, é um erro lógico. Qual princípio é 
ontologicamente jurídico? Talvez somente 0 da legalidade. O principio democrático é essencialmente 
político; o da moralidade, ético; 0 da justiça, sociológico J"(GABARDO, 2012, p.347). Defendendo, 
no âmbito de uma reforma administrativa que ainda não veio, a necessidade de uma maior aber­
tura do Direito Administrativo aos outros ramos do conhecimento e, em especial, à experiência 
prática, verVanice Regina Lírio do VALLE (2009, p. 129 e ss.).
Em especial no que se refere ao nosso Direito Processual, cuja sofisticação da linguagem e ar­
gumentação costumam autorizar decisões terminativas de lides independentemente da justiça 
do julgamento proferido.
Sobre o caráter implícito do princípio da eficiência no modelo Estado Democrático (e Social) 
de Direito, destacamos trecho da lição de Emerson GABARDO:"(...) não é possível esquecer que 
mesmo antes de suo inclusão (no texto da Constituição de ig88), o principio da eficiência já fazia

com vida própria, com uma lógica autônoma, cujo funcionamento fosse indi­
ferente ao seu impacto na experiência fenomênica6.

Embora essas provocações possam inspirar estudos mais ousados quan­
to à razão de ser de muitos cânones do nosso Direito7, no presente capítulo 
enfrentaremos a questão sob a ótica do Direito que trata do funcionamento 
da Administração Pública e das relações mantidas entre esta e os particulares.

Esse Direito pode ser insensível ao resultado de sua aplicação na realidade? 
Em outras palavras, não importa ao Direito eventual ineficiência no desempenho 
da atividade administrativa decorrente da interpretação que lhe é dada pelos 
agentes públicos no cumprimento das obrigações que lhes são impostas por lei?

Nossa resposta é negativa para as duas indagações, ainda que não houves­
se no nosso ordenamento jurídico previsão constitucional expressa a respeito 
(MODESTO, 2000, p. 52; GABARDO, 2002, p. 888; MONTEIRO, 2006,
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parte do sistema constitucional, em decorrência direta do regime republicano e do Estado Social e 
Democrático de Direito"(CABARDO, 2002, p. 88).
A doulrina informa que no projeto que redundou na aprovação da EC n° 19 constava a inserção 
no caput do art. 37 da Constituição do princípio da "qualidade do serviço prestado" (MOREIRA, 
2010, p. 180).
Art.i°daCR->1 República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Muni­
cípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
l-a soberania; II-a cidadania; III-a dignidade da pessoa humana: IV- os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa; V-0 pluralismo político"(g.n.).
Afinal de contas, se o órgão de controle é encarregado de fiscalizar o cumprimento de metas e dos 
resultados da atuação administrativa, parece-nos evidente a obrigação, em termos jurídicos, de os 
servidores públicos paularem-se pela eficiência no desempenho de suas atribuições. No Capítulo 
3 desta tese teceremos considerações sobre alguns dos desafios que devem ser superados para 
que os controladores possam contribuir de forma mais efetiva na busca de um melhor agir estatal.

p. 352; FIGUEIREDO, 2006, p. 64; FREITAS, 2009-D, p. 9; MOREIRA 
NETO, 2011, p. 119; SANTIN, 2013, p. 82; GROTTI, 2015, p. 122; 1SSA, 
2015, p. 106; CARNAES, 2016, p. 45).

Nada obstante, a redação do art. 37, caput, da Constituição da República 
de 1988, na forma que lhe foi prescrita pela EC n° 19/1998, não permite qual­
quer dúvida acerca do imperativo do agir racional a cargo da Administração:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte9: (...) (g.n.)

O Direito existe para as pessoas e não as pessoas para o Direito (REALE, 
2002/2016, p. 583).

Assumindo como verdadeira a referida máxima, toda a aplicação do 
Direito pelas autoridades públicas deveria ter por fio condutor a necessidade 
de produção de efeitos úteis na vida dos administrados, de respeito para com 
aqueles cuja dignidade é fundamento do nosso Estado10.

Se não bastasse a clareza do raciocínio a partir da premissa proposta, há, 
como vimos, comando constitucional que vincula a atuação da Administração 
brasileira aos ditames da eficiência, o que, a rigor, inclusive remonta à própria 
redação original da Carta de 1988, que já impunha aos órgãos de controle 
interno a missão de fiscalização dos resultados da atuação do Poder Público11.

Sobre o ponto, vale lembrar a redação dos incisos I e II do art. 74 da CR:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

1 - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, 
a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;



36 - Governança Publica - Um Ensaio sobre Pressupostos e Instrumentos...

12

B

II — comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia 
e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação 
de recursos públicos por entidades de direito privado; (...)12

Perante o quadro delineado, em que o Direito não escrito e o Direito escrito 
impõem ao gestor a eficiência como norte de sua ação, pode-se dizer que esse 
valor seja um vetor observado no dia a dia das repartições públicas do nosso país?

Como a práxis nos balcões de atendimento dos mais diversos órgãos go­
vernamentais normalmente revela que não, justifica-se o estudo da noçãojurídica 
do princípio da eficiência, para o que sua positivação no texto da Constituição, a 
par de uma aparente obviedade, cumpre um papel importante.

A respeito, vale menção ao pensamento de Floriano Azevedo MARQUES 
NETO, rejeitando a alegada inutilidade da introdução da eficiência como pos­
tulado expresso do agir administrativo:

E um tanto indigitado inquinar por inútil um princípio sob o argu­
mento de que seja óbvio que ele deve ser observado, da mesma forma 
como parece ser disparatado dizer despicienda a inclusão no texto 
constitucional de um princípio, tornando-o explícito, pelo singelo 
fato de ele já estar implícito na Carta. Fosse assim, a referência ao 
princípio da legalidade no art. 37, caput, assumiria caráter de rema­
tada ociosidade, seja porque ele já tem assento constitucional (art. 5o, 
II), seja porque a legalidade é estruturante do próprio ordenamento 
encimado pela Constituição (MARQUES NETO, 2009 - C, p. 278).

Na condição de conceitojurídico indeterminado, embora sua delimitação em 
determinados contextos possa despertar dúvidas13, uma primeira aproximação

Outros dispositivos constantes da redação original da Constituição que são lembrados pela 
doutrina como referências, ainda que implícitas, ao princípio da eficiência do agiradministrativo, 
são os artigos 70 caput, 71, VII e 144, §7° da CR (MODESTO, 2000, p. 49/50; ISSA, 2015, p. 106). 
Destacamos o teor do art. 70 da CR, que é expresso quanto ao controle da economicidade da des­
pesa pública: "A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional epatrimonial da União 
e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renáncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, epelo sistema de controle interno de cada Poder"(g.n.). Antes da promulgação da 
Carta Cidadã, o dever de eficiência a cargo dos servidores já estava positivado no sistema jurídico 
nacional pelo Decreto - Lei n° 200/1967, em artigos como o 13,25 (incisos V e VII), 26 e 100 (BA­
TISTA JÚNIOR, 2012, p. 100). A alínea “a" do art. 13 mencionado prevê: "O controle das atividades 
da Administração Federal deverá exercer-se em todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo, 
parlicularmente: a) o controle, pela chefia competente, da execução dos programas e da observância 
das normas que governam a atividade especifica do órgão controlado; (.. J"(g.n.).
Rafael Hamze ISSA, discorrendo sobre as dificuldades em se conceituar o princípio da eficiência, 
aponta como obstáculo, ao lado da sua origem econômica e dos múltiplos empregos possíveis 
para o vocábulo, uma certa obviedade no seu significado. Sobre o último aspecto, destacamos 
passagem: " (...) no medida que tal principio abriga em si um valor que é dos mais corriqueiros na
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da ideia de eficiência relacionada ao 
considerá-la como o imperativo de 
que o exercício de suas competências, 
terá na realidade.

lei, 
gica15, não é garantia de

sociedade, visto que nenhuma pessoa em sã consciência atua para ser ineficiente ou cria qualquer 
coisa para gerar ineficiência - especialmente quando se trata da Administração Pública, que tutela 
interesses alheios - além de ser um valor fluido, há doutrinadores que defendem a obsolescência de 
tal principio" (ISSA, 2015, p. 107).
A título de registro sobre ideia tradicional entre nós acerca do exercício da função administrativa, 
vale citara lição de Seabra FAGUNDES, no seu clássico O Controle dos Atos Administrativos pelo 
Poder Judiciário, cuja primeira edição data de 1941. Nas palavras do autor: “O Estado, uma vez 
constituído, realiza seus fns por meio de três funções em que se reparte sua atividade: legislação, ad­
ministração e jurisdição. A função legislativa liga-se aos fenômenos de formação do Direito, enquanto 
as outras duas, administrava e jurisdicional, se prendem à fase de sua realização. Legislar (editar o 
direito positivo), administrar (aplicar a lei de ofcio) e julgar (aplicar a lei contenciosamente) são três 
fases da atividade estatal, que se completam e que a esgotam em extensão "(FAGUNDES, 2006, p. 3). 
Vital MOREIRA dá notícia de que pensamento análogo (da "administração entendida como mera 
execução da lei") também já foi prestigiado no sistema jurídico português, em especial como 
reflexo da concepção de Administração vigente no Estado de tipo liberal (MOREIRA, 2003, p. 
39). Juarez FREITAS, dialogando com tal perspectiva de adstrição da Administração à lei, propõe 
que os agentes do Executivo apliquem a Constituição de ofcio, o que no limite levaria o servidor 
a recusar o emprego do alo normativo parlamentar evidentemente inconstitucional. "Não há, 
a rigor, discrepância com a lição clássica de MiguelSeabra Fagundes (...) no sentido de que adminis­
trar é aplicar a lei de ofcio. Apenas explicita que, para além disso e de modo mais abrangente, bem 
administrar é aplicar a Lei Fundamental de ofício"(FREITAS, 2014, p. 811).
Alexandre Santos de ARAGÀO, recusando o suposto dilema entre os princípios da legalidade e 
da eficiência, afi rma: “o dilema deve, a nosso ver, ser resolvido, não pelo menosprezo da lei, mas pela 
valorização de seus elementosfnalísticos. È sob esse prisma que as regras legais devem ser interpretadas 
e aplicadas, ou seja, todo ato, normativo ou concreto, só será válido ou va lida mente aplicado, se, ex vi 
do Princípio da Eficiência (art 37 caput, CF), for a maneira mais eficiente ou, na impossibilidade de se 
definir esta, sefor pelo menos uma maneira razoavelmente eficiente de realização dos objetivosfixados 
pelo ordenamento jurídico" (ARAGÀO, 2012- B, p. 377/378). O ponto será melhor desenvolvido 
no próximo capítulo.
No diagnóstico preciso feito por Aguslín GORDILLO ao tratar da insuficiência do controle de 
legalidade para assegurar um bom desenvolvimento da atividade estatal: "salvo uma ou outra 
manifestação, as sociedades latino americanas padecem por igual de uma excessiva ênfase posta de 
forma exclusiva no cumprimento da ordem jurídica, o que tem por efeito o relativo esquecimento de 
tudo o que não seja a consagração normativa, legal ou regulamentar, de um principio. Na realidade, 
cumprida a Lei, existe a intuitiva convicção generalizada de que o principal tenha sido alcançado e

Direito Público pode ser justamente a de 
o agente estatal estar atento à repercussão 

no cumprimento de textos normativos,

Considerando que administrar, mais do que aplicar a lei de ofício™, cor­
responde à gestão de um patrimônio comum e à coordenação de iniciativas 
públicas e privadas com o propósito de promover um ambiente propício ao 
desenvolvimento do ser humano, tem-se que tal atividade, que pressupõe a 
aplicação dos comandos oriundos do Parlamento, não pode ser indiferente 
aos seus efeitos na vida das pessoas (destinatárias últimas de toda a ação ou 
omissão estatal).

De modo diverso do que um dia já se acreditou, o singelo atendimento da 
em especial quando sua leitura se dá por perspectivas outras que a teleoló- 

um adequado exercício da função pública16.
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que de algum modo o controle pode descansar’' (CORDILLO, 1981, p. 107). O autor prossegue: "O 
Direito, seja comercial, penal, civil e etc., recepciona, no geral, as crenças e postulados básicos de uma 
sociedade civilizada e, nessa medida, é o mínimo que essa sociedade deve respeitar e fazer respeitar. 
Mas assim como a ninguém ocorre que em matéria de relações comerciais o principal que os comer­
ciantes devem fazer seja o cumprimento do Código Comercial, que em matéria civil o principal que os 
pais devem fazer com seusfilhos seja respeitar a legislação civil, assim parece também ser desfocada 
a questão em matéria de empresas públicas se colocamos o cumprimento das leis por estas como um 
dos objetivos básicos do controle (...)’’ (CORDILLO, 1981, p. 107). Acreditamos que a crítica íeita 
pelo professor, embora tendo como mote a atividade das empresas estalais, é pertinente (e 
atual) quanto ao exercício de toda a função pública.
Apesar de boa parte da doutrina não dar relevo ao aspecto do principio da eficiência que ora bus­
camos enfatizar no corpo do texto, tanto não se passa com Alexandre Santos de ARACÃO, que, 
sobre o ponto, é preciso: “Há, ao longo dos países e das épocas, uma série de correntes e métodos 
interpretativos que sustentam que as consequências devem ser um importantefator a ser considerado 
ao se tomar decisões jurídicas. Na verdade, há quase sempre mais de uma interpretação plausível. O 
que entendemos é que, tendencialmente, deve ser adotada a que, entre elas, melhor resultados realizar 
do ponto de vista dos objetivos visados pelo ordenamento jurídico para a situação que estiver sendo 
julgada. Adotamos, assim, um 'sincretismo metodológico', empregando diversos pensamentos que tem 
como vetor comum ofato de prestigiarem os resultados práticos na aplicação do Direito " (ARACÃO, 
2009, p. 296).
Segundo Onofre Alves BATISTA JÚNIOR, em sua obra O Princípio Constitucional da Eficiência 
Administrativa (2012), “a doutrina administrativa brasileira pouca ou nenhuma atenção conferiu ao 
estudo do PE (princípio da eficiência). Algumas vezes, a questão mereceu abordagens soltas e isoladas, 
que afastam a possibilidade de uma maior relevância da ideia jurídica da eficiência " (B AT ISTA JÚNIOR, 
2012, p. 100). O autor, assim, repete o diagnóstico feito a respeito dez anos antes por Paulo

Se a Administração deve agir necessariamente conforme o Direito, e a 
busca de um resultado ótimo dessa intervenção é algo inerente a uma orga­
nização política que se paute em uma legitimidade legal-racional, o norte da 
eficiência no dia a dia das repartições públicas justificaria, a nosso ver, uma 
maior atenção dos nossos pesquisadores18.

Assim, se a finalidade última da organização política é o indivíduo, havendo 
risco de o funcionamento do aparato burocrático do Estado, mesmo cumprindo 
a lei (ou sob o pretexto de cumpri-la), poder redundar justamente em prejuízo 
ao cidadão, pela afirmação do princípio da eficiência busca-se neutralizar tal 
tipo de ameaça à legitimidade do exercício do poder.

A juridicização da eficiência, a partir de tal perspectiva, viria ao encontro 
da premência em se evitar que o próprio Direito administrativo, ou melhor, 
que a interpretação usual que se faz dos textos normativos que regem a atuação 
da Administração Pública, conduza ao emprego irracional de recursos escassos 
que pertencem a todos os membros da coletividade.

Essa ideia (de preocupação com o resultado na realidade decorrente da 
aplicação do Direito), que entendemos fundamental acerca do significado da 
positivação do princípio da eficiência em nossa Constituição, acaba, contudo, 
passando um tanto desapercebida por diversos doutrinadores que trataram 
do terna17.
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MO DESTO: “Ê certo que o princípio da eficiência ressente-se ainda de uma limitada consideração na 
doutrina especializada"(MODESTO, 2000, p. 53).
Sabino CASSESE, ao perscrutar sobre a misteriosa realidade que se esconde atrás da palavra 
mágica "lei" para o agir administrativo, destaca dois episódios que, vivenciados na Itália nos anos 
70 do século XX, são bastante ilustrativos quanto a desafios análogos também enfrentados, até 
hoje, em nosso país (CASSESE, 1978, p. 41 e ss.). No primeiro, não havendo lei expressamente 
habilitanle, houve inércia por parte do Ministro da Saúde quanto à adoção de medidas urgentes 
necessárias à garantia da incolumidade pública após um incidente envolvendo uma fábrica no 
norte da península. No segundo, apesar da existência de lei obrigando o presidente do Conselho 
a apresentar anualmente ao Parlamento um relatório sobre o estado da Administração Pública, 
tal encargo restou letra morta por diversos exercícios. De acordo com o autor, em nenhum 
desses casos a lei seria imprescindível para que o governo agisse. No que se refere à inércia do 
ministro à vista de uma ameaça à saúde pública, assevera CASSESE: “Defato, o ministro deveria 
exercitar poderes de instrução, de iniciativa e de impulso: amealhar informações, de qualquerfonte que 
estas proviessem, e avalia-las; reunir órgãos técnicos, coordenar a ação dos órgãos das regiões e dos 
entes locais, promover pesquisas; dar inicio à atividade de assistência às populações Parafazer tudo 
isso, o Ministro da Saúde não precisa de uma lei que lhe diga o que deve fazer. A lei, frequentemente, 
indica apenas os objetivos de sua atividade e contém disposições detalhadas apenas quando essa se 
manifesta pondo limites aos privados. Se também cada ato interno do aparato dos poderes públicos 
devesse ser prescrito pela lei, a coleção de leis se transformaria na Biblioteca de Babel e a administração 
não poderio mais se mover” (CASSESE, 1978, p. 42). No contexto do sistema jurídico espanhol, 
em sentido próximo é a crítica formulada por Alejandro NIETO quanto à disfuncionalidade de 
se conceber o princípio da legalidade como a necessidade de regra geral prévia a condicionar 
todo c qualquer agir da Administração (NIETO, 2015, p. 69/72).
Conforme modelo burocrático idealizado por Max WEBER, segundo o qual cada funcionário 
público estaria de tal forma vinculado ao aparato estatal que normalmente não haveria liberdade 
pessoal, seja para entrar em ação, seja para interromper uma conduta, sem que esse recebesse 
uma ordem superior para tanto, de acordo com disciplina que lhe fosse previamente traçada 
para o exercício de suas tarefas (WEBER, 1922/2009, p. 34/35).

Isso sobretudo considerando que uma boa parte das ações e omissões 
ruinosas atribuídas aos nossos gestores do bem comum é defendida como uma 
decorrência do dever de respeito ao princípio da legalidade, supostamente in­
compatível com um exercício de poder atento às suas consequências na realidade 
(melhor desenvolvimento do ponto no Capítulo 2 infra).

Como já dissemos linhas acima (e ainda o diremos no decorrer dessa 
tese), a conquista civilizatória que representou o condicionamento da atuação 
dos agentes estatais à observância de atos gerais e abstratos aprovados pelo 
Parlamento é uma garantia do cidadão, não um pretexto para uma conduta 
insuficiente ou excessiva por parte das autoridades19.

Os governantes e burocratas, ao perseguirem a satisfação de interes­
ses públicos no desempenho das competências que lhes são conferidas pela 
Constituição e pela lei, não são seres autômatos, meros executores de comandos 
normativos já previamente definidos pelo legislador20.

A aplicação do ordenamento por tais personagens deve levar em conta 
as peculiaridades dos fatos que são postos à sua apreciação, a obrigação de 
escolher, dentre as hipóteses que se apresentam, a que melhor atenda aos an-
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O que, por si só, já implica uma consequência que nos parece crucial: o servidor responsável 
pela aplicação da lei no caso concreto tem o dever de rejeitar interpretações dos respectivos 
termos que levem a resultados nitidamente despropositados e que, apesar disso, continuam 
sendo aceitos com resignação pelas mais distintas esferas de governo do território nacional. Nas 
palavras de Diógenes CASPARINI: “Defato, certas situações não devem ser mantidas se o contra­
riarem (o principio da eficiência). O agente público, em tais casos, deve tomaras medidas necessárias 
para por fim a certa situação tido, em termos de resultado, por desastrosa para o Estado. Assim, deve 
extinguir órgãos e entidades e remanejar servidores sempre que se verifique um descompasso entre o 
situação existente e o princípio da boa administração, ou, se isso nãofor aconselhável, deve tomaras 
medidas para tornar menor esse desvio ou descompasso" (CASPARINI, 2008, p. 22/23). Sobre tal 
efeito, ver também Emerson GABARDO (2002, p. 97/98, nota de rodapé 95).
Nesse momento é relevante lembrar que tanto servidores públicos como agentes privados estão 
sujeitos aos comandos legais (art. 5, II e 37 caput da CR) e constitucionais, o que não impede 
(ou não deveria impedir) que a atuação de qualquerdestes busque, sem violação da respectiva 
disciplina jurídica, o melhor efeito possível no mundo fenomênico. Sobre essa discussão no 
Direito francês, ver, por exemplo, Jacques CHEVALLIER (2010, p. 294 e ss.). No que se refere aos 
significados possíveis do principio da legalidade para estes e aqueles, ver Capítulo 2 deste estudo.

seios da população, com o menor sacrifício possível das esferas de liberdade e 
propriedade dos indivíduos.

Partindo da primeira aproximação proposta para a ideia de eficiência na 
ação administrativa, ou seja, a de que o cumprimento das tarefas de respon­
sabilidade dos servidores, conforme o Direito, não negligencie seus efeitos 
na realidade21, para aprimorar a operacionalidade do conceito é necessário 
conferir-lhe maior densidade.

Como será melhor aprofundado no próximo capítulo, a observância de 
um agir eficiente pela Administração não poderá se dar em detrimento da 
legalidade (GABARDO, 2002, p. 97; MODESTO, 2000, p. 52; DALLARI, 
2003, p. 220; AMARAL, 2006, p. 6; MARQUES NETO, 2009, p. 278/279; 
MOREIRA, 2010, p. 205; ARAGÃO, 2012 - B, p. 377; CUNHA, 2012, p. 388 
e ss.; SANTIN, 2013, p. 82; MARTINS JÚNIOR, 2014, p. 492/493; ISSA, 
2015, p. 110; GROTTI, 2015, p. 132; MEDAUAR, 2016, p. 161), aliás como 
ocorre com qualquer particular na persecução dos fins que lhe são próprios 
em suas relações com outros agentes, seja do setor público, seja do privado22.

Sobre a inexistência de oposição entre legalidade e eficiência, referida 
expressamente por grande parte dos autores que consultamos sobre o tema, 
confira-se passagem da reflexão de Paulo MODESTO:

Em verdade, ao contrário de contrastar com o princípio da legalidade, 
ou legitimar sua atenuação, penso que o princípio da eficiência pode 
ser percebido como componente da própria legalidade, percebida 
sob um ângulo material, e não apenas formal. Refiro-me à legalidade 
material explorada excelentemente entre nós, há anos, pelo professor 
Celso Antônio Bandeira de Mello, nomeadamente quando trata do
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dever atuação ótima ou excelente do administrador nas hipóteses de 
discricionariedade (MODESTO, 2000, p. S223).

Na mesma linha é o entendimento de Alexandre Santos de ARAGÃO:

Paulo MODESTO faz referência à obra "Discricionariedade e Controle Judicial" de Celso Antônio 
Bandeira de MELLO (2008), na qual este autor defende que a outorga de discrição pela lei ao 
administrador só se justifica porque o legislador não fora capaz de definir a priori qual seria a 
conduta ótima a ser adotada por aquele que cumprirá seu comando em concreto no futuro. 
Logo, a existência de mais de uma possibilidade de ação legítima em uma dada situação ocorreria 
justamente para que o servidor busque a excelência no seu agir. "A discrição, como se espera a 
breve trecho comprovar, é a mais completa prova de que a lei sempre impõe o comportamento ótimo. 
Procurar-se-á demonstrar que quando a lei regula discricionariamente uma dada situação, ela o faz 
deste modo exatamente porque não se aceita do administrador outra conduta que não seja aquela 
capaz de satisfazer cxcelentemente a finalidade legal" (M E LLQ, 2008, p. 32) (g.n.). Apesar de termos 
uma visão crítica acerca da diferenciação entre atos administrativos vinculados e discricionários 
tal como apresentada por importante doutrina (vide Capítulo 2 infra), não podemos recusar a 
conclusão de Bandeira de MELLO, a qual só estenderiamos para toda a ação administrativa, que, 
seja "vinculada" ou "discricionária", deve sempre buscar o resultado ótimo com sua intervenção 
na vida das pessoas. Em sentido próximo já era na Itália doutrina de Cuido FALZONE (1953, p. 
131/132) e ê em Portugal a lição de José Carlos Vieira de ANDRADE (2007, p. 374).
De acordo com Marçal JUSTEN FILHO: "Um dos aspectos essenciais do direito administrativo reside 
na vedação do desperdício ou má utilização dos recursos destinados à satisfação de necessidades co­
letivas. Ê necessário obter o máximo de resultados com a menor quantidade possível de desembolsos. 
Assim o impõe a concepção republicana de organização do poder político, que estabelece que todas as 
competências estatais têm de ser exercitadas do modo mais satisfatório possível" (J USTEN Fl LH 0,201 o, 
p. 137). Mais à frente o autor complementa: “Eficiência administrativa não ésinônimo de eficiência 
econômica. Numa empresa privada, a autonomia permite organizarosfatores de produção segundo 
asfinalidades perseguidas egoisticamente pelo empresário - o que autoriza, inclusive, a privilegiara 
busca do lucro. Ao contrário, a atividade estatal deverá traduzir valores de diversa ordem, e não apenas 
aqueles de cunho econômico" (JUSTEN FILHO, 2010, p. 137).
Art. 3o da CR - "Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: / - construir 
uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicara pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outros formas de discriminação

O Princípio da Eficiência de forma alguma visa a mitigar ou a ponde­
rar o Princípio da Legalidade, mas sim a embeber a legalidade de uma 
nova lógica, determinando a insurgência de uma legalidade finalística 
e material - dos resultados práticos alcançados — e não mais de uma 
legalidade meramente formal e abstrata (ARAGÃO, 2012-B, p. 378).

Eficiência, sob tal prisma, embora envolva o fator econômico, de per­
seguição do melhor resultado com o menor emprego dos recursos escassos à 
disposição do erário, não se resume a este (MODESTO, 2000, p. 54; JUSTEN 
FILHO, 2010,p. 137/13824; BATISTA JUNIOR, 2012, p. 164 e ss.; ARAGÃO, 
2012-B, p. 375; ISSA, 2015, p. 108; SOUZA, 2017, p. 44 e ss.).

Considerando que o Estado brasileiro tem fundamentos e princípios 
que legitimam sua existência e intervenção no âmbito da liberdade dos ci­
dadãos (arts. Io e 3o da CR25), toda a atividade material desempenhada pela 
Administração, em cumprimento à lei parlamentar, deverá se harmonizar com
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Sobre o ponto basta lembrar que a ação de agentes privados no exercício de atividades 
econômicas tem sua atuação sujeita aos fundamentos e princípios inscritos no art. 170 da CR, 
sendo que zfunçõo social da empresa ainda tem reconhecimento expresso no nosso sistema 
(art. 47 da Lei 11.101/2005), não bastasse a previsão da função social da propriedade (art. 50, 
XXIII da CR) e do contrato (art. 421 do Código Civil), que também obrigam todos os atores do 
mercado de produção e consumo. Confira-se a redação do caput do art. 170 da CR: "A ordem 
econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, temporfim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios

Já o art. 47 da Lei 11.101/2005 prevê: "A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 
superação da situação de crise econômicofmanceira do devedor, afim de permitira manutenção da 
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, suafunção social e o estímulo à atividade econômica". Para apontamento 
análogo quanto ao regime da grande empresa pública no sistema jurídico italiano, ver Rosário 
FERRARA, 2010, p. 8.
Diogo Figueiredo MOREIRA NETO destaca a economicidade como princípio autônomo do da 
eficiência, mas corolário, em parte, deste último. Segundo o autor o Princípio da Economicidade 
"se volta ã observância de uma relação, que aqui é especificamente financeira, portanto estimável e 
mensurável, entreinsumos eprodutos(MOREIRA NETO, 2011, p. 118).

tais vetores, bem como com os demais princípios constantes do art. 37 da CR 
(FREITAS, 2009-D, p. 22; MOREIRA, 2010, p. 205), segundo uma visão 
ampla da legalidade, conforme será melhor abordado no capítulo seguinte.

Se mesmo para a empresa privada, cujo propósito primeiro normalmen­
te é o lucro, não é dado persegui-lo de forma inescrupulosa, já que sobre sua 
atuação incidem regras cogentes26, evidente que tanto não seria lícito à empresa 
pública, que possui fins que lhe são impositivos, sobretudo no que diz respeito 
ao fornecimento de serviços públicos adequados aos administrados.

Nada obstante, até para que as atividades estatais consigam ter o rendi­
mento necessário para a satisfação das carências individuais quanto à fruição 
de prestações tidas por essenciais à dignidade de cada um, com especial aten­
ção para aqueles que não tenham condições financeiras de supri-las de forma 
autônoma no mercado, coloca-se o dever de gestão racional do patrimônio 
público, uma das perspectivas, pois, do princípio da eficiência.

Tal diretriz, que igualmente pode ser vista como o dever de compatibi­
lidade entre meios e fins (ou de avaliação de custos e benefícios), é enquadrada 
pela doutrina na noção de economicidade, constante do caput do art. 70 da 
CR como critério do controle interno e externo a ser exercido sobre o desem­
penho da atividade administrativa (MODESTO, 2000, p. 53; MOREIRA 
NETO, 2011, p. 11827; BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 186 e ss.; GROTT1, 
2015, p. 124).

Uma ação eficiente, contudo, vai além do se evitar o disparate (FREITAS, 
2009, p. 126/127) e de se buscar o menor dispêndio possível dos parcos recur-
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sos materiais à disposição do Estado com vistas ao alcance de determinadas 
finalidades28.

Ao tratar especificamente da economicidade como aspecto de uma ação administrativa eficiente, 
Onofre Alves BATISTA JÚNIOR alerta para os riscos de movimentos reformistas que se resumam 
ao objetivo de corte de custos, sem consideração com outros fatores igualmente importantes na 
avaliação da qualidade de uma política governamental. Segundo o autor: "emsíntese, chama-se 
a atenção para o risco da adoção da equação 'funciona melhor-custa menos que, verdadeiramente, 
pode proporcionar distorções graves. O desacerto pode ser bem percebido perante a constatação de que 
a inação, mesmo na mais ineficiente das condutas da AP (Administração Pública), é, na maioria dos 
casos, a que apresenta os menores custos econômicos. Nada a fazer, embora seja, na maioria das vezes, 
a pior alternativa a ser adotada pela AP, a mais ineficiente para a persecuçõo do bem comum, pode 
ser a mais econômica. A economicidade diz respeito à otimização de despesas, e não à minimização 
de custos; com ela aspira-se à majoração dos benefícios, e não ao singelo 'óaro/eomenfo'" (BATISTA 
JÚNIOR, 2012, p. 192). Crítica no mesmo sentido pode ser conferida em Vanice R. L. do VALLE, 
2009, P-125.
A referência nesse ponto é à análise de custos e benefícios (bilan coút-avantage}, bastante comum 
no dia a dia das repartições públicas, e que, dado seu caráter ''técnico", pode levar um obser­
vador menos atento a defender sua pertinência apenas ao mundo da Administração, como se 
esse mundo pudesse ser regido à margem do Direito. Essa premissa, na linha do raciocínio que 
estamos desenvolvendo desde o início deste estudo, é falsa.
Para ficarmos em dois empregos do termo eficaz relativos ao princípio da eficiência que não cor­
respondem exalamente à significação que damos para o vocábulo, ver Marçal JUSTEN FILHO 
(2010) e Onofre Alves BATISTA JÚNIOR (2012). JUSTEN FILHO enuncia o princípio da eficácia 
administrativa, no lugar do da eficiência, “para reduzir o risco de transposição indevida dos conceitos 
econômicos para a dimensão estatal" (2010, p. 138). Já BATISTA JÚNIOR, embora use eficácia para 
se referir aos fins da ação da administrativa, também trata da ponderação de interesses públicos 
e privados a cargo do gestor em um determinado processo de tomada de decisão sob tal rubrica 
(2012, p. 176 e ss.). Quanto às diversas acepções encontradas para eficácia, e sua interação com 
eficiência e efetividade, ver Valter Foleto SANTIN, 2013, p. 85/90.
Adotamos a respeito o mesmo entendimento de Paulo MODESTO: “Entendo eficácia como aptidão 
do comportamento administrativo para desencadear os resultados pretendidos. A eficácia relaciona, de 
uma parte, resultados possíveis ou reais da atividade e, de outra, os objetivos pretendidos. A eficiência 
pressupõe a eficácia do agir administrativo, mas não se limita a isto. A eficácia é juridicamente um 
“prius"da eficiência"(MODESTO, 2000, p. 53/54). No mesmo sentido, confira-se Digo de Figuei­
redo MOREIRA NETO (2009, p. 117) e Egon Bockmann MOREIRA (2010, p. 206).
O uso proposto para a ideia de eficácia no âmbito de uma ação estatal eficiente, assim, é o comu- 
menle utilizado para a de adequação como um dos critérios para o agir proporcional do Poder 
Público. Ainda trataremos do princípio da proporcionalidade no Capítulo 3 deste estudo, mas, 
por ora, vale a referência do que corresponderia à adequação (ou conformidade} para esse outro 
postulado, de acordo com a lição de J.J. Comes CANOTILHO: “O principio da conformidade ou

O gestor, atento às repercussões na realidade de suas escolhas, e através do 
emprego inteligente das disponibilidades financeiras apropriadas pelo Estado 
para cumprimento de suas missões29, deve perseguir um resultado ótimo para 
sua intervenção na vida das pessoas.

Esse terceiro elemento integrante do princípio da eficiência, apesar de 
alguma dispersão terminológica30, é conhecido como a qualidade eficaz do agir.

Eficácia, conforme a acepção ora defendida para o termo31, seria a aptidão 
de a ação administrativa alcançar os fins a que esta se propõe, ou, em outras 
palavras, de produzir na realidade os efeitos almejados pela autoridade com 
uma dada intervenção32.
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Um quarto elemento que faz parte do conceito de eficiência é justamente 
a realização dos bons efeitos perseguidos pela ação pública no mundo fenomê- 
nico. A essa característica denominaremos efetividade*.

Para que se considere uma ação governamental eficiente, não só essa, 
observando o Direito e atenta a suas consequências na realidade, deve ser apta 
à boa produção de resultados, representando um uso econômico dos recursos 
públicos disponíveis, como deve concretizar satisfatoriamente os frutos visados 
pelo gestor.

A efetividade ação pública, vale ressaltar, não é avaliada apenas em termos 
de seu produto final, já que, até para que esse seja de fato adequado, o processo 
que o precede também precisa ser revestido de determinadas qualidades.

Se muitas vezes a aferição do que seria uma medida eficiente em concreto 
corresponde a uma tarefa envolta em incertezas, o que desafia o próprio caráter 
deontológico preconizado para o referido postulado, o caminho a ser percorrido 
pelos gestores para a tomada de decisão é passível de uma crítica mais assertiva 
quanto ao que tende a conduzir a um melhor efeito para o bem comum.

Nesse sentido a doutrina oportunamente destaca a prestezaf a perfeição 
e o rendimento pessoal no agir do servidor como condicionantes de uma ação 
administrava que respeite o ônus da eficiência (MEIRELLES, 1983, p. 68/6935;

adequação impõe que a medida adotada para a realização do interesse público deve ser apropriada ò 
prossecuçõo dofim oufins a ele subjacentes. Consequentemente, a exigência de conformidade pressu­
põe a investigação e a prova de que o ato do poder público é apto para e conforme osfins justificativos 
de sua adoção. Trata-se, pois, de controlar a relação de adequação medidafim" (2003, p. 269/270). 
O que chamamos de efetividade (CARVALHO FILHO, 2011, p. 28; SANTIN, 2013, p. 89), Paulo MO­
DESTO denomina de dimensão satisfatória do agir administrativo (2000, p. 54), que, juntamente 
com a eficácia e a economicidade, comporiam o conceito jurídico do princípio da eficiência. Na 
definição do autor: "podemos definir o princípio da eficiência como a exigência jurídica, imposta à 
Administração Pública e àqueles que lhe fazem as vezes ou simplesmente recebem recursos públicos 
vinculados de subvenção ou fomento, de atuação idônea, econômica e satisfatória na realização das 
finalidades públicas que lhesforem confiadas por lei ou por ato ou contrato de direito público "(MO­
DESTO, 2000, p. 55). No mesmo sentido ver Dinorá Adelaide Musetti GROTTI (2015, p. 124).
Embora a rapidez e a simplificação de procedimentos sejam metas a serem alcançadas por uma 
Administração Pública que se paute pela eficiência, esses não devem ser os únicos e às vezes nem 
mesmo os principais objetivos a serem atingidos, considerando que as regras que disciplinam 
o agir estatal também servem para tutelar os direitos dos administrados, oferecendo-lhes, por 
exemplo, segurança jurídica. Sobre o ponto ver Jacques CHEVALLIER, 2010, p. 298/299.
Hely Lopes MEIRELLES, muito antes da promulgação da EC n° 19/98, já entendia como jurídico 
o dever de eficiência a cargo dos gestores, em uma lição de atualidade impar e que pode ser 
considerada mesmo surpreendente pelos administrativistas que continuam até hoje a acreditar 
na subsunção à lei perfeita oriunda do Parlamento como modelo de vinculação da Administração 
ao princípio da legalidade: "Dever de eficiência ê o que se impõe a todo o agente público de realizar 
suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno principio da fum 
cão administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo. 
resultados positivos para 0 serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade 
e de seus membros"(MEIRELLES, 1983, p. 68) (g.n.). O autor ainda prossegue, em avaliação do



Alexandre Jorge Carneiro da Cunha Filho - 45

processo

36

37

referido princípio que vai bastante além da simples questão da redução de custos (quando não 
da rapidez da produção indiferente à qualidade do que é oferecido à população), que entre nós 
continua a ser o foco principal quando se discute o aprimoramento da função pública em nosso 
país: “A eficiênciafuncional è, pois, considerada em sentido amplo, abrangendo não só a produtividade 
do exercente do cargo ou da função, como a perfeição do trabalho e a sua adequação técnica aos fins 
visados pela Administração, para o que se avaliam os resultados, confrontam-se os desempenhos, 
e aperfeiçoa-se o pessoal através da seleção e treinamento. Assim, a verificação da eficiência atinge 
aspectos quantitativo e qualitativo do serviço, para aquilatar do seu rendimento efetivo, do seu custo 
operacional, e da sua real utilidade para os administrados e para a Administração. Tal controle de­
senvolve-se, portanto, na tnplicelinha administrativa, econômica e técnica"(MEIRELLES, 1983, p. 68). 
E nas situações em que haja regulamento, evitando-se que seu cumprimento literal ocorra em 
detrimento das finalidades a que este se propõe, por amor aformalismos estéreis (DALLARI, 2003, 
p. 214/215).
Imaginemos, por exemplo, qual deveria ser a postura da autoridade ao receber uma manifestação 
de particular interessado em oferecer à Administração a contratação de uma obra ou serviço antes 
da disciplina do chamado PMI - Procedimento de Manifestação de Interesse em âmbito federal, 
o que se deu, diga-se, por decreto (n° 8.428/2015). Será que antes desse regulamento ninguém 
poderia apresentar qualquer projeto para que o gestor avaliasse a conveniência e oportunidade 
de sua contratação? Ou será que, mesmo não disciplinada, a Administração sempre pôde usar 
tal tipo de provocação para abrir processo competitivo dirigido à aquisição do quanto lhe fora 
proposto, desde que observados os princípios constitucionais que regem sua atuação?

produto, mas também está no

GASPARINI, 2008, p. 22; BATISTA JUNIOR, 2012, p. 196 e ss.), que é o que 
legitimamente se espera e o que deve ser exigido de todos os que desempenham 
funções em prol da coletividade.

Ainda que não haja um regramento preestabelecido para o enfrentamento 
de uma matéria pela autoridade36, essa, de acordo com seu âmbito de compe­
tência, deverá zelar pela racionalidade das etapas a serem superadas para o seu 
decidir, estando disposta a ouvir de forma isonômica todos os interessados na 
medida a ser adotada, após conferir publicidade ao processo que, observando 
o Direito, deverá culminar em uma escolha motivada37.

A eficiência, nesse contexto, serviria de pauta de exegese a ser levada em 
conta pelos agentes públicos no desempenho de suas atribuições, a ser con- 
catenada em concreto com outros princípios, como o da legalidade, na busca 
da compreensão sobre qual conduta lhes é facultada, proibida ou obrigatória 
à vista de determinadas circunstâncias (melhor desenvolvimento do tema será 
feito no Capítulo 2 deste estudo).

Em suma: a eficiência está no
(sobre esse aspecto ver item 3.1.2.1 infra).

Como o iter da escolha é inteiramente vinculado ao Direito (e não só 
à lei), menos não o é o respectivo resultado, que não pode ser encarado pela 
autoridade como uma fatalidade, um fruto qualquer do acaso, alheio ao funda­
mento que justifica a própria ordem política marcada pela diferenciação entre 
governantes e governados.
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1.2. Dos Fins do Estado e do Direito - A Questão da 
Boa Administração

O Estado de Direito moderno busca legitimar-se perante a população 
em razão de sua utilidade para a proteção da dignidade do ser humano, ofe­
recendo-lhe segurança nas suas relações para com seus semelhantes, além de 
serviços públicos vocacionados a prover-lhe de condições materiais mínimas, 
sem as quais seu progresso socioeconômico muitas vezes restaria inviabilizado 
(CAJNOTILHO, 2001, p. 709/71138).

Em sendo esse o fundamento último pelo qual cada membro da socieda­
de deve obediência àqueles que transitoriamente exercem poder em um dado 
território, não há como se aceitar que uma visão equivocada sobre o papel da 
lei escrita na regulação das atividades dos agentes públicos possa redundar em 
condutas ativas ou passivas que, sob a alegação de fielmente atenderem ao quanto 
estabelecido pelo legislador, resultem em um mau uso da coisa pública, quando 
não na singela negação do Estado como um espaço de realização de Justiça39.

De acordo com os pressupostos teóricos que servem de base para o pre­
sente estudo, nem o Estado nem a Lei (parlamentar) são fins em si mesmos, 
mas sim meios pelos quais se criam condições para a vida harmônica entre 
as pessoas, cuja cooperação na transformação do mundo físico que as cerca é

José Joaquim Comes CANOTILHO destaca que a criação do Estado como o conhecemos hoje 
surgiu para dar uma resposta à violência entre homens, assumindo o monopólio da coação legí­
tima, pressuposto para a vida em comum dos cidadãos em liberdade e segurança. Na evolução 
esse passou a combater outra violência, a pobreza (o que se refletiría na dimensão intrínseca do 
ser estatal que corresponde à persecução do valor da socialidade). Finalmente o autor aponta 
que o novo desfio do Estado é fazer face à "violência pós-moderna" da ignorância através de 
políticas de democratização do saber e competências (CANOTILHO, 2001, p. 710/711). Em sua 
síntese: "(1)0 Estado de direito respondeu àfalta do poder de direito para assegurara justiça e o direito; 
(2) 0 Estado de direito democrático procurou solucionarafalta de democracia através da inclusão dos 
direitos democráticos no Estado e no sociedade civil;(3) 0 Estado Social deu resposta à falto de dinheiro 
aniquiladora de uma dimensão existencial digna por parte de largas camadas da população; (4) o 
Estado da ciência e do saber terá de enfrentar a iliteracia científica, informática e comunicativa para 
dar solução à violência da ignorância" (CANOTILHO, 2001, p. 711).
Essa ideia, que entre nós ainda precisa ser mais valorizada (como será exposto no decorrer 
deste estudo), é referida, por exemplo, por Bruno Santos CUNHA (2012) ao procurar delimitar 
o que seria um novo modelo de gestão pública preconizado por movimentos de reforma do 
Estado: "embora de difícil conceituaçõo direta e pragmática, (esse novo modelo de Administração) é 
notadamente marcado por um forte viés democrático, participativo, consensual, alinhado a princípios 
constitucionais e direitos fundamentais, e, sobretudo, pautado pela obtenção de resultados, já que são 
justamente esses resultados, como decorrência da eficiente atuação administrativa, que darão legiti­
midade à Administração no atual estágio constitucional. É que, diante de tal quadro constitucional, 
a Administração Pública é vista, muito mais do que outrora, como o “locus"inicial de construção e 
concretização de direitos fundamentais, individuais e sociais" (CUNHA, 2012, p. 383). Em sentido 
próximo, discorrendo sobre o significado da boa administração no Direito italiano, ver Carla 
SPINELLI, 2010, p. 140. No Direito português, ver Mário Aroso de ALMEIDA, 2012, p. 68.
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que esses e

Em que lug.ir físico, em que palavras da lei?40

imprescindível não só para sua existência como para o desenvolvimento das 
potencialidades inerentes à sua natureza.

Tomando como base tais postulados, onde40 o intérprete da lei de lici­
tações encontraria amparo jurídico para homologar uma seleção que tem por 
objeto a compra de canetas de uma marca que não existe fora do mercado de 
contratações públicas e que, apesar de seu menor custo, simplesmente não se 
presta à escrita?

Ou então seria admissível que, na falta de previsão legal expressa sobre o 
que fazer com automóveis apreendidos, o agente responsável pela respectiva 
guarda simplesmente os deixe ao relento, sem tomar qualquer medida para 
evitar seu apodrecimento nos pátios das delegacias?

Certamente em decorrência da experiência cotidiana, em 
outros exemplos de descaso com o adequado emprego de recursos públicos 
acumulam-se, resolveu o legislador (constitucional e ordinário) incluir nos 
textos de seus atos normativos a eficiência como valor a ser perseguido pelos 
gestores no exercício de suas tarefas.

Como se a ineficiência da Administração fosse problema de lei, por tal 
via veio a resposta.

Hoje, ao menos segundo nosso ordenamento positivo, não é mais possí­
vel ao servidor incauto justificar ações que impliquem mais prejuízos do que 
benefícios ao bem comum na ausência de texto legal que lhe obrigue/autorize 
a atuar de forma diversa.

Mas isso (a previsão da eficiência em Lei) é condição suficiente para levar 
os gestores a perseguirem resultados na realidade compatíveis com esforço 
dispendido para alcançá-los? Ou então: a alteração legislativa basta para que 
estes excluam das alternativas presentes em seu processo de tomada de decisão 
aquelas que, apesar de aparentemente encontrarem lastro na lei escrita, ofen- 
dem-lhe o espírito, sua razão de ser?

Antes de propormos respostas a essas indagações, que envolvem uma 
análise mais detida sobre qual é o real papel dos atos gerais e abstratos apro­
vados pelo Parlamento na disciplina da ação administrativa (o que faremos no 
Capítulo 2 infra), vejamos como a questão da eficiência do Poder Público é 
tratada pelo direito positivo de outros sistemas jurídicos.
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1.3. Como a Questão da Eficiência Administrativa é 
vista pelo Ordenamento de outros Países?

Se nesse ponto do nosso estudo nos questionamos sobre a necessidade e, 
em caso positivo, sobre a suficiência da positivação da eficiência como princí­
pio expresso da Administração Pública para que o exercício das atividades do 
Executivo seja pautado por tal valor, é importante lembrar que nosso país não 
é o único a fazê-lo em seu direito escrito.

Apesar da divergência doutrinaria a respeito da terminologia, nesse estudo usamos a ideia de boa 
administração como sinônimo da de eficiência no exercício da função administrativa. Anoto quan­
to ao ponto que, apesar de alguns autores conferirem para os vocábulos significados diversos, a 
utilidade do referido esforço hermenêutico nos parece duvidosa. É o que se extrai, por exemplo, 
da consulta à reflexão de Diogo de Figueiredo MOREIRA NETO, um dos nossos expoentes no 
tratamento de temas contemporâneos relativos ao Direito Administrativo. O doutrinador, que traz 
sistematização em apartado para os princípios dzeficiêncio e da boa administração, assim define o 
primeiro: “Entendida, assim, a eficiência administrativa, como a melhor realização possível da gestão 
dos interesses públicos, posta em termos da plena satisfação dos administrados com menores custos 
para a sociedade, ela se apresenta, simultaneamente, como um atributo técnico da administração, 
como uma exigência ética a ser atendida, no sentido weberiano de resultados, e coroando a relação, 
como uma característica jurídica exigivel, de boa administração dos interesses públicos" (MOREI RA 
NETO, 2011, p. 117). Sobre o princípio da boa administração, afirma o autor: "tomando o Estado a si 

formular o Direito, mantendo a ordem jurídica assim estabelecida, e administrando consoante ela os 
interesses gerais das sociedades, assume implicitamente o dever de executar todas essas atribuições no 
mais alto grau possível de excelência, ou seja, produzindo o efetivo atendimento de todos os interesses 
postos a seu cargo" (MOREIRA NETO, 2011, p. 119). Considerando que o princípio da eficiência, 
deduzido do nosso direito escrito desde o Decreto-lei 200/1967, corresponde ao dever da boa 
administração da doutrina italiana, ver Hely Lopes MEIRELLES, 1983, p. 68.
Rhita BOUSTA, a título de exemplo, encontra na jurisprudência grega as primeiras referências 
expressas ao princípio da boa administração, isso nos anos 30 do século XX, em compreensão 
próxima à ideia de boa-fé (2010, p. 48). Em estudo de fôlego denominado Essai surla Notion 
de Bonne Administration en Droit Public (2010), riquíssimo em notas bibliográficas, BOUSTA faz 
ainda menção à importância do Direito holandês, finlandês, italiano, alemão e, sobretudo, ao 
espanhol, britânico e comunitário para a construção da noção jurídica de boa administração 
(BOUSTA, 2010, p. 48 e ss.).

Embora a pesquisa sobre o tema revele que diversos países contenham 
regras relativas à boa administração^ (BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 123 e ss.; 
BOUSTA, 2010, p. 48 e ss.42; CHEVALIER, 2014, p. 57 e ss. e p. 96 e ss.), 
essa breve referência que faremos a sistemas jurídicos alienígenas será restrita 
a ordenamentos que historicamente têm influência sobre o nosso, bem como 
à ordenação da União Européia, que vem inspirando decisivamente a evolução 
do Direito de muitos deles.

Nesse espaço não se busca fazer uma avaliação de Direito Comparado, 
mas sim ilustrar que a questão da eficiência no agir administrativo também é 
objeto da legislação, da doutrina e da jurisprudência de outras nações, o que 
reforça a necessidade de melhor compreendermos sua significação em nosso 
país, condição para que seu emprego possa conduzir a uma Administração 
Pública melhor e, portanto, mais legítima.
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ITÁLIA

43

44

45

Dispõe o art. 97 da Constituição italiana de 1947, no original: “Le pubbliche amministrazioni, in 
coerenza con Pordinamento dellVnione europea. assicurano Cequilibrio dei biland e la sostenibilità 
dei debito pubblico. / pubblici uffici sono organizzati secondo dtsposizioni di legge /qç c in modo 
chesianoassicuratiilbuonandamentoerimparzialitàdeU'ammimstrazione. NeUbrdinamentodegli 
ufficisono determinate le sfere di competenza, le attribuzioni e le responsabilità proprie deifunzionari 
[28]. Agli impieghi nellepubbliche amministrazioni si accede mediante concorso, salvo i casistabiliti 
dallo legge [51 c.ij“ [<hllps:/Avww.senato.it/i025?sezione=i3i&articolo_numero_articolo=97>, 
acesso em 02/11/16, às 12:30).
“Da verificação de diversas constituições, pode-se observar que, exceto pela Constituição italiana de 
1947, que consagrou o principio de 'buon andamento', não se pode detectar  nas constituições anteriores 
da década de 1970 menção expressa ò ideia de eficácia ou eficiência"(BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 124). 
Afirmando tal originalidade, ver também CIANNINI, v. I, 1993, p. 92.
Sabino CASSESE distingue o principio de bom andamento do conhecido como de boa adminis­
tração, já que aquele estaria mais relacionado à eficácia do exercício do poder sob a perspectiva 
da autoridade, enquanto este, que se desenvolveu a partir do primeiro, evoluiu como postulado 
sob o prisma dos direitos dos cidadãos. “Primeiro era considerado como meio para assegurar que 
o poder público fosse eficaz, para que os interesses coletivos e públicos que lhe são confiadosfossem 
plenamente tutelados. Depois, transformou-se em instrumento para assegurar a defesa perante o 
poder público, para que as situações jurídicas subjetivas dos privados pudessem se tuteladas deforma 
mais eficaz"(CASSESE, 2009, p. 14/15).

A Constituição italiana de 1947 traz a boa administração como postulado 
a reger a organização administrativa daquele país, nos seguintes termos:

Art. 97 - As administrações públicas, de forma coerente com a or­
denação da União Européia, asseguram o equilíbrio dos balanços e a 
sustentabilidade da dívida pública.

Os ofícios públicos são organizados segundo disposições legais, de 
modo que sejam assegurados o bom andamento e a imparcialidade 
da administração.

No ordenamento dos ofícios são determinadas as esferas de compe­
tência, as atribuições e as responsabilidades próprias dos funcionários.

O acesso aos empregos nas administrações públicas é feito mediante 
concurso, salvo nos casos previstos em lei43 (g.n.).

A referência ao pioneirismo italiano na positivação em nível constitucional 
do princípio da boa administração é apontada pela doutrina especializada que 
se debruçou sobre o tema (BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 12444).

No referido sistema, a noção, de conteúdo variável (POLICE, 2008, p. 
208 e ss.45), primeiro recebeu um tratamento de norma programática para, com 
o tempo, ser considerada como fonte de direitos aos administrados exigíveis 
em face do Poder Público (POLICE, 2008, p. 211/212; CASSESE, 2009, p. 
15; CORSO, 2010, p. 42).

hllps:/Avww.senato.it/i025?sezione=i3i&articolo_numero_articolo=97
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Maria IMMORDINO entende a Lei n° 241/90 como uma resposta à exigência de racionalização do 
procedimento e da organização administrativa italiana, um dos pressupostos para a otimização da 
relação entre custos e benefícios da atividade da Administração (IMMORDINO, 2010, p. 59/60). 
Que pode ser visto como o direito de participação do cidadão no processo decisório da Admi­
nistração, núcleo duro do justo procedimento (FERRARA, 2010, p. 13 e ss.).
Rosário FERRARA alerta para 0 cuidado que se tem que ter com a "simplificação" administrativa a 
qualquercusto, já que, ao se dar o efeito de anuência para o silêncio da Administração, admite-se 
que essa não se manifeste especificamenle em um pleito que lhe é formulado, abrindo eventual 
oportunidade para que terceiros interessados em seu deslinde possam intervir no procedimento 
respectivo, o que não contribuiría para o ideal de boa administração, que pressupõe a devida 
ponderação pela autoridade dos diversos interesses públicos e privados envolvidos em um iter 
decisório de sua responsabilidade (FERRARA, 2010, p. 28 e ss.).

Na Lei de Processo Administrativo italiana (Lei n° 241/9046) o princípio 
da boa administração teria se refletido nos critérios de economicidade e eficácia 
(CASSESE, 2009, p. 13/14; SORRENTINO, 2010, p. 281; IMMORDINO, 
2010, p. 63), sendo que assume significados tanto sob a perspectiva material 
como procedimental do Direito que disciplina o exercício da função adminis­
trativa daquele país (CASSESE, 2009, p. 15; FERRARA, 2010, p. 13 e ss.).

No que se refere à forma de exercício de poder, o postulado em tela im­
plicaria garantias individuais no PA, como o direito de acesso, de ser ouvido47, 
de obter uma decisão motivada e de poder recorrer ao controle feito pelo 
Judiciário (CASSESE, 2009, p. 15). Ainda há menção às idéias de adminis­
tração de resultado (IMMORDINO, 2010, p. 67; GIUFFRIDA, 2012, p. 11 
e ss.; PIGNATARO, 2012, p. 353 e ss.) e de simplificação administrativa 
(FERRARA, 2010, p. 11 e ss.), que ocupam todo o capítulo IV da Lei n° 
241/90, que disciplinou mecanismos como declaração inicial de atividade/ 
silêncio-anuência e da conferência de serviços (FERRARA, 2010, p. 21 e ss.48).

Quanto ao resultado da ação estatal, embora com alguma repercussão 
procedimental, o princípio apontaria para a necessidade de imparcialidade, 
racionalidade, equidade, objetividade, coerência, proporcionalidade e ausência 
de discriminação (CASSESE, 2009, p. 15).

Assim como ocorre quanto ao princípio da eficiência entre nós, o da boa 
administração na Itália também recebe diferentes definições a partir da ênfase 
conferida por cada autor a alguns de seus elementos.

Ilustrando a plurissignificação atribuída ao preceito, seguem alguns em­
pregos encontrados na literatura:

(...) o bom uso das potestades na qual (o ente público) é investido, 
através da escolha dos meios que são os mais idôneos e os mais oportu­
nos para a satisfação do interesse público (FALZONE, 1953, p. 153).
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PORTUGAL

49 Segundo nos informa Onofre Alves BATISTA JÚNIOR, “a partir da Primeira Revisão Constitucional 
de 1982 (Lei Constitucional n 01/82, de 30 de setembro), até o textofirmado pela Quarta Revisão Cons­
titucional (Lei Constitucional n° 1/97, de 20 de setembro), o texto da CRP/1976 passou expressamente 
a consagrar o PE (Principio da Eficiência), bem como alguns de seus aspectos e facetas principais " 
(BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 151).

Garantia representada pela avaliação concreta por parte da adminis­
tração do interesse público em comparação com outros interesses em 
jogo, no direito de participação do privado no procedimento admi­
nistrativo, na possibilidade de se conhecer o processo de tomada de 
decisão administrativa (ZAMPETTI, 2010, p. 287).

(...) obrigação jurídica de tutelar da melhor forma possível as neces­
sidades concretas dos cidadãos, de fazê-lo tempestivamente, bem e 
economicamente, e de modo transparente. No dever, portanto, de 
realizar atos adequados em concreto para a satisfação do interesse 
público perseguido, com obtenção de resultados substanciais (IM- 
MORDINO,2010, p. 65).

O princípio de bom andamento se traduz nos princípios de econo- 
micidade (que implica a otimização de resultados a partir dos meios 
à disposição), de eficácia (que requer que a ação administrativa seja 
idônea para o atingimento de objetivos) e de eficiência (que diz 
respeito à relação entre objetivos alcançados e recursos utilizados) 
(CHIEPPA/GIOVAGNOLI, 2011, p. 166).

O princípio da eficiência na ação administrativa também pode ser dedu­
zido da ordem constitucional portuguesa.

Confira-se, a respeito, os seguintes dispositivos da Constituição da 
República de Portugal de 197649:

Artigo 81.° Incumbências prioritárias do Estado

Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito econômico e social:

(...)

c) Assegurar a plena utilização das forças produtivas, designadamente 
zelando pela eficiência do sector público (g.n.).

(...)

Art. 266.° Princípios fundamentais

1. A Administração Pública visa a prossecução do interesse público, no
respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.
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<https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx > 
[10/11/16, às 11:00).
Sobre o papel da procedimentalização da atuação administrativa portuguesa para a busca de 
uma maior eficiência na ação estatal, o que pressupõe a garantia dos direitos dos interessados 
nos processos de tomada de decisão respectivos, ver David DUARTE, 1996, p. 101 e ss. 
<https://dre.pt/application/conteudo/66o41468> [12/11/16, às 00:30].

2. Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constitui­
ção e à lei e devem actuar, no exercício das suas funções, com respeito 
pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da 
imparcialidade e da boa-fé (g.n.).

Artigo 267.° Estrutura da Administração

1. A Administração Pública será estruturada de modo a evitar a bu- 
rocratização, a aproximar os serviços das populações e a assegurar a 
participação dos interessados na sua gestão efectiva, designadamente 
por intermédio de associações públicas, organizações de moradores e 
outras formas de representação democrática.

2. Para efeito do disposto no número anterior, a lei estabelecerá 
adequadas formas de descentralização e desconcentração adminis­
trativas, sem prejuízo da necessária eficácia e unidade de acção da 
Administração e dos poderes de direcção, superintendência e tutela 
dos órgãos competentes.

(...)

5. O processamento da actividade administrativa será objecto de lei 
especial, que assegurará a racionalização dos meios a utilizar pelos 
serviços e a participação dos cidadãos na formação das decisões ou 
deliberações que lhes disserem respeito.

(...) (g.n.)50.

Em consonância com comandos constitucionais supramencionados, 
o Código de Processo Administrativo português51 (Decreto-lei n° 4/2015) 
também aponta para a ideia de eficiência no exercício da função pública como 
um dos princípios reitores de tal diploma:

Artigo 5. Princípio da boa administração

1 - A Administração Pública deve pautar-se por critérios de eficiência, 
economicidade e celeridade.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Administração 
Pública deve ser organizada de modo a aproximar os serviços das 
populações e de forma não burocratizada52.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/66o41468
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"O princípio da prossecução do interesse público, constitucionalmente consagrado, implica, além do 
mais, a existência de um dever de boa administração, quer dizer, um dever de a Administração pros­
seguir o bem comum da forma mais eficiente possível. O dever de boa administração, ou princípio da 
eficiência, está expressamente previsto na alínea "c" do art. 81 da CRP (Constituição da República Por­
tuguesa) para o setor público empresarial. Masoart. io°do CPA (Código de Processo Administrativo), 
parte final, estende-o a toda atividade da Administração Pública. A ideia, é, pois, a de que a atividade 
administrativa deve traduzir-se em atos cujo conteúdo seja também inspirado pela necessidade de 
satisfazer da forma mais expedida e racional possível o interesse público constitucional e legalmente 
fixado"(AMARAL, v. II, 2010, p. 38). O art. 10 referido por Diogo Freitas do AMARAL é do Código 
de Processo Administrativo português anterior ao veiculado pelo Decreto-Lei n° 4/2015, cuja 
redação era a seguinte: “A Administração Pública deve ser estruturada de modo a aproximar os 
serviços das populações e de forma não burocratizada, afim de assegurar a celeridade, a economia 
e a eficiência das suas decisões"(AMARAL, v. II, 2010, p. 38; BATISTA JÚNIOR, 2012, p. 153).
José Joaquim Comes CANOTILHO aborda a necessidade de modernização do Estado e de sua 
administração, questionando alguns dogmas que ainda prevalecem no pensamento de teóricos 
do Direito Público, como, por exemplo: 1) a rígida separação entre Estado e sociedade; 2) visão 
do exercício da função administrativa como execução neutra de normas; 3) relevância dada a 
"invisíveis interesses da administração' indiferentes aos direitos e interesses dos particulares; e 
4) preocupação de "input' no financiamento de serviços e organismos do Estado aliada à inexis­
tência de controle de resultados (2001, p. 714/715). Para o autor a experiência da inadequação 
do modelo burocrático vigente para dar resposta às exigências de modernização da Administra­
ção Pública leva à discussão sobre quais tarefas devem ser desempenhadas pelo Estado, bem 
como sobre os meios de melhor executá-las. No que se refere à primeira indagação, confira-se 
a ponderação de agudeza ímpar de CANOTILHO, lendo por mote a organização do ensino 
superior público de Portugal e a articulação desta rede com a de ensino privado: "a liberdade 
de conformação do legislador na individualização e escolha de tarefas estaduais está hoje sujeita a 
criticas tendencialmentepertinentes. O sistema aberto de tarefas estaduais revela, muitas vezes, uma 
indiferença inaceitável quanto a três dimensões indissociáveis de qualquer atuação racional: necessi­
dade, suportabilidadefinanceira e economicidade das medidas” HO, 2001, p. 716) (g.n.).
"O princípio da desburocratizaçõo significa que a Administração Pública deve ser organizada e deve 

funcionar em termos de eficiência e de focilitação da vida aos particulares - eficiência na forma de 
prosseguir os interesses públicos de caráctergeral, efacHitação da vida aos particulares em tudo quanto 
a Administração tenha de lhes exigir ou haja de lhes prestar. É um princípio difícil de aplicar, mas que 
consta da Constituição e impõe ao legislador, e à própria administração, que esta permanentemente se 
renove em suas estruturas e nos seus métodos defuncionamento, para conseguir alcançar tal objetivo " 
(AMARAL, v. I, 2011, p. 908) (g.n.).
"O principio da desburocratizaçõo, se, por um lado, envolve uma preocupação de simplificação, efi­
ciência e racionalidade organizativa da Administração Publica evitando a duplicação de estruturas 
organizativas e de procedimentos sobrepostos, facilitando o relacionamento dos cidadãos 
com a máquina administrativa, o cerlo é que também se mostra passível, por outro lado, de 
comportar uma componente politica, determinando que o centro da decisão nuclear se deve 
localizar em estruturas dotadas de legitimidade democrática e não num aparelho de burocratas 
especializados e/ou tecnocratas' (OTERO, 2013, p. 366) (g.n.).

A consulta que fizemos a obras que analisam o referido sistema jurídico 
permitiu a identificação de pelo menos três abordagens para o postulado sob 
exame: ora entendendo-o como decorrência do princípio do interesse pú­
blico (ESTORNINHO, 2009, p. 172; AMARAL, v. II, 2010, p. 3853; Mário 
ALMEIDA, 2012, p. 69), ora como consequência do mandamento constitu­
cional de desburocratização (CANOTILHO, 2001, p. 713 e ss54.; AMARAL, 
2011, p. 90855; OTERO, 2013, p. 36656) e ora como princípio autônomo da 
boa administração (Mário ALMEIDA, 2012, p. 47 e ss.).
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José Carlos Vieira de ANDRADE, discorrendo sobre o papel da vontade do administrador na 
interpretação do Direito Administrativo com o fim de desempenharas tarefas de sua atribuição, 
o que implica a necessidade de fundamentação expressa quanto ao porquê da escolha adotada 
(2007, p.366 ess.), admitequea “discricionariedade continua a ser uma zona de indeterminoção", 
mas, pelo fato de toda a atuação estatal estar submetida a parâmetros jurídicos (como os prin­
cípios, dentre os quais está o da racionalidade), esta “já não é uma zona de indiferença normativa" 
(2007, p. 373/374). Com a palavra o autor: “Na realidade, sempre se defendeu que a Administração 
deveria buscar a melhor solução para a realização do interesse público e que essa solução não pode­
rio ser senão uma razoável. Só que essa razoabilidade não constituía, em si, um valor jurídico, mas 
administrativo, e, menos ainda, um valor justiciável. É a transformação de certos padrões de mérito 
em padrões de juridicidade que caracteriza a evolução recente do direito administrativo e exige que 
se repensem as questões da validade do o/o"(ANDRADE, 2007, p. 383).
Para a evolução da força obrigatória do princípio da boa administração no Direito português, 
Mário Aroso de ALMEIDA aponta como fator determinante a disciplina que o tema teve no 
âmbito da União Européia - UE (Mário ALMEIDA, 2012, p. 52 e ss.), como será exposto mais 
à frente no corpo do texto. O doutrinador destaca que, apesar de vários desdobramentos do 
referido postulado já encontrarem amparo expresso no art. 268 da Constituição de Portugal, o 
art. 41 da Carta de Direitos Fundamentais da UE traz avanços ao respectivo ordenamento por 
prever, por exemplo, a garantia de audiência prévia dos administrados (Mário ALMEIDA, 2012, p. 
54). Confira-se a redação ao art. 268 da CR portuguesa: “Direitos egarantias dos administrados. 
1. Os cidadãos têm o direito de ser informados pela Administração, sempre que o requeiram, sobre 0 
andamento dos processos em que sejam directamente interessados, bem como o de conhecer as reso­
luções definitivas que sobre eles forem tomadas. 2. Os cidadãos têm também o direito de acesso aos 
arquivos e registos administrativos, sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança 
interna e externa, à investigação criminal e à intimidade das pessoas. 3. Os actos administrativos estão 
sujeitos a notificação aos interessados, no forma prevista na lei, e carecem defundamentação expressa 
e acessível quando afectem direitos ou interesses legalmente protegidos. 4. Égarantido aos adminis­
trados tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo, 
nomeadamente, o reconhecimento desses direitos ou interesses,, a impugnação de quaisquer actos 
administrativos que os lesem, independentemente da sua forma, a determinação da prática de actos 
administrativos legalmente devidos e a adopçõo de medidas cautelares adequadas. 5. Os cidadãos 
têm igualmente direito de impugnar as normas administrativas com eficácia externa lesivas dos seus 
direitos ou interesses legalmente protegidos. 6. Para efeitos dos n° 1 e 2, a lei fixará um prazo máxi­
mo de resposta por parte da Administração". [<https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ 
ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx>, acesso em 12/11/16, às 11:00).

No mais, a doutrina de Portugal, assim como verificado na da Itália, 
também vacila sobre o alcance a ser conferido à juridicização do princípio da 
eficiência/boa administração naquele país (AMARAL, v. II, 2010, p. 39; Mário 
ALMEIDA, 2012, p. 71/75; OTERO, 2013, p. 366), sendo que, contudo, os 
respectivos autores concordam no sentido de haver um avanço na força obriga­
tória de tal comando em seu sistema normativo (ANDRADE, 2007, p. 38357; 
Mário ALMEIDA, 2012, p. 49 e ss.58).

Posição peculiar a respeito, que reflete as dificuldades em se conferir 
plena efetividade ao princípio em comento, é a defendida por Diogo Freitas 
do AMARAL (2010):

Tem sido discutida a relevância jurídica deste dever de boa adminis­
tração. Em nossa opinião ele é um dever jurídico, mas é um dever 
jurídico imperfeito, porque não comporta sanção jurisdicional. Não 
é possível ir a tribunal obter a declaração de que determinada solução 
não era a mais eficiente ou racional do ponto de vista técnico, admi-

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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Todavia, em mais um sinal de como é complexo o processo de incorporação da eficiência 
como parâmetro de atuação jurídica da Administração, Mário Aroso de ALMEIDA, após negar 
controle judicial a respeito mesmo à vista de zona de certeza negativa de que uma opção feita 
pela autoridade administrativa não é a melhor para determinado caso concreto (2012, p. 72), 
ressalva: .) não excluímos, entretanto, que, dependendo das concretas circunstâncias do caso e do 
respectivo enquadramento normativo, o imperativo jurídico da eficácia e da eficiência - que, como 
vimos, decorre do dever constitucional que se lhe impõe de prosseguir a eficaz e a ef ciente satisfação 
dos necessidades coletivas que a Constituição e a lei colocam a seu cargo, no respeito dos direitos e 
interesses legalmente protegidos dos particulares - possa ser in vocado para exigir a adoção em tempo 
útd de atuações administrativas concretas, designadamente prestações individualizadas, cuja adoção 
não seja legalmente vinculada quanto à oportunidade, designadamente quando esteja em causa a 
efetividade de direitosfundamentais dos particulares’' (2012, p. 74).
Para Juli Ponce SOLE o princípio da boa administração extrai-se dos arts. 9.3 (princípio de in­
terdição da arbitrariedade), 31.2 (princípio de economia e eficiência no gasto público) e 103.1 
(princípio de objetividade, coordenação e eficácia) da Constituição espanhola (SOLÉ, 2012, 
p. 309). Destaco a redação dos dois últimos dispositivos no corpo do texto. A do art. 9.3, por 
sua vez, é a seguinte: “A Constituição garante o principio da legalidade, da hierarquia normativa, 
da publicidade das normas, da irretroatividade das sanções não favoráveis ou restritivos de direitos

nistrativo ou financeiro, e, portanto, deve ser anulada: os tribunais só 
podem pronunciar-se sobre a legalidade das decisões administrativas, e 
não sobre o mérito das decisões. O dever de boa administração é, pois, 
um dever imperfeito. Mas existe, apesar disso, como dever jurídico. 
Na verdade, há vários aspectos em que esse dever assume uma certa 
expressão jurídica: 1) existem recursos graciosos, que são garantias dos 
particulares, os quais podem ter por fundamento vícios de mérito do 
ato administrativo; 2) a violação, por qualquer funcionário público, dos 
chamados “deveres de zelo”e “aplicação”constitui infração disciplinar, 
e leva à imposição de sanções disciplinares ao funcionário responsável;
3) no caso de um órgão ou agente administrativo praticar um fato 
ilícito e culposo de que resultem prejuízos para terceiros, o grau de 
diligência e de zelo empregados pelo órgão ou agente contribuem 
para definir a medida de sua culpa e, consequentemente, os termos e 
limites da sua responsabilidade (AMARAL, v. II, 2010, p. 39) (g.n.).

Mário Aroso de ALMEIDA (2012), que compartilha da hesitação pre­
sente na reflexão de Diogo Freitas do AMARAL (2010) quanto ao reconheci­
mento da eficiência como um dever jurídico perfeito (Mário ALMEIDA, 2012, 
p. 72/7359), entende que a boa administração deve aliar tanto um elemento 
instrumental/organizacional (juridicidade) como um elemento material (efi­
ciência e eficácia) (Mário ALMEIDA, 2012, p. 66/67).

ESPANHA
Na Espanha (cujo Estado assume a forma de uma monarquia parlamentar 

- art. 1,3 da Carta Política) o princípio da eficiência é consagrado na Constituição 
de 197860, sendo que, antes disso, já vinha expressamente previsto na Lei de 
Procedimento Administrativo de 1958:



56 - Governança Pública - Um Ensaio sobre Pressupostos e Instrumentos...

61

62

Art. 103, 1 — A Administração Pública serve com objetividade os 
interesses gerais e atua de acordo com os princípios de eficácia, 
hierarquia, descentralização, desconcentração e coordenação, com 
submissão plena à lei e ao Direito62 (g.n.).

Lei de Procedimento Administrativo de 1958

Constituição Espanhola

Ar. 31,2 - A despesa pública deve fazer uma distribuição equitativa 
dos recursos públicos, e sua programação e execução observará os 
critérios de eficiência e economia 61.

individuais, segurança jurídica, responsabilidade e interdição da arbitrariedade dos poderes públicos" 
[original pode ser conferido em <http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/tilulos/ 
articulos.jsp?ini=i&fin=9&tipo=2>, acesso em 14/11/16 às 4:00]. Para um breve histórico sobre a 
evolução da ideia de boa administração na Espanha, ver José Cuesta REVILLA (2010, p. 45/50). 
Acerca do tema e de sua relação com a política de reforma administrativa no referido sistema 
jurídico, ver ainda Jaime Rodríguez-ARANA (2012, p. 16 e ss.).
O art. 31 da Constituição espanhola, inserido no seu Titulo 1 (que traz a fórmula bastante perspicaz 
"Dos Direitos e Deveres Fundamentais", a pedagogicamenle sinalizar à população que não há 
direitos sem deveres), prevê, no seu número 2, no original: "£/gasto público realizará una asigna- 
ción equitativa de los recursos públicos, y su programación y ejecución responderán a los critérios de 
eficiênciayeconomia", [<http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos. 
jsp?ini=3O&fin-38&tipo=2>, acesso em 13/11/16 às 15:15!.
No original: Art. 103,1 da Constituição Espanhola - "LaAdministración Pública sirve con objetividad 
los intereses generalesyactúa de acuerdo con los princípios de eficacia,jerarquia, descentralización, 
desconcentración y coordinación, con sometimiento pleno a la ley y al Derecho" [<http://www. 
congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=97&fin=io7&tipo=2>, acesso 
em 13/11/16 às 15:00].

Art. 29 - A atuação administrativa se desenvolverá com fundamento 
nas normas de economia, celeridade e eficácia (BATISTA JÚNIOR, 
2012, p. 150).

Em 2013 foi aprovada a Lei n° 19 (de 9 de dezembro) que trata de 
Transparência, Acesso à Informação e Bom Governo, que, no seu Título 2o, art. 
26, prevê os princípios do bom governo.

Art. 26 - Princípios de bom governo:

1. As pessoas compreendidas no âmbito de aplicação deste título 
observarão no exercício de suas funções o disposto na Constituição 
espanhola e no resto do ordenamento jurídico, e promoverão o respeito 
aos direitos fundamentais e às liberdades públicas.

2. Além disso, elas adequarão suas atividades ao seguinte:

a) Princípios gerais:

Io. Atuarão com transparência na gestão dos assuntos públicos de 
acordo com os princípios de eficácia, economia e eficiência e com o 
objetivo de satisfazer o interesse geral.

http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/tilulos/articulos.jsp?ini=i&fin=9&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=3O&fin-38&tipo=2
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=97&fin=io7&tipo=2
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2o. Aguardarão a devida reserva com relação aos fatos ou informações 
conhecidos em razão ou por ocasião do exercício de suas competências.

3o. Levarão ao conhecimento dos órgãos competentes qualquer atu­
ação irregular de que tenham conhecimento.

4o. Utilizarão os poderes que lhes são conferidos pela normativa vigen­
te com a finalidade exclusiva para a qual esses lhes foram outorgados 
e evitarão toda a ação que possa por em risco o interesse público e o 
patrimônio das Administrações.

5o. Não se engajarão em situações, atividades ou interesses incompa­
tíveis com suas funções e se absterão de intervir nos assuntos em que 
concorra alguma causa que possa comprometer a sua objetividade.

6o. Não aceitarão para si presentes que excedam os usos habituais, 
sociais ou de cortesia, nem favores ou serviços em condições vantajosas 
que possam condicionar o exercício de suas funções. Nos casos de 
presentes de maior relevância institucional será feita sua incorporação 
ao patrimônio da Administração Pública correspondente.

7o. Desempenharão suas atribuições com transparência.

8o. Farão a gestão, protegerão e conservarão adequadamente os re­
cursos públicos, que não poderão ser utilizados para atividades que 
não sejam as permitidas pela normativa aplicável.

2o. Exercerão suas funções com dedicação ao serviço público, abs- 
tendo-se de qualquer conduta que seja contrária a estes princípios.

3o. Respeitarão o princípio da imparcialidade, de modo que mante­
nham um critério independente e alheio a todo interesse particular.

4o. Assegurarão um tratamento igual e sem qualquer distinção no 
exercício de suas funções.

5o. Atuarão com a diligência devida no cumprimento de suas obri­
gações e fomentarão a qualidade na prestação dos serviços públicos.

6o. Manterão uma conduta digna e tratarão os cidadãos com atenta 
correção.

7o. Assumirão a responsabilidade por decisões e ações próprias e dos 
órgãos que dirigem, sem prejuízo de outras que lhe sejam exigíveis 
legalmente.

b) Princípios de atuação:

Io. Desempenharão sua atividade com plena dedicação e com pleno 
respeito à disciplina reguladora das incompatibilidades e conflitos 
de interesse.
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A Lei n° 39/2015 prevê, em seu art. 129, princípios de boa regulação. Dentre esses, podemos des­
tacar os da necessidade, eficácia, proporcionalidade, segurança jurídica, transparência e eficiência 
(art. 129, n° 1). Confira-se ainda a redação dos números 6 e 7 do dispositivo em tela: "art. 129. 
6. Em aplicação ao princípio da eficiência, a iniciativa normativa deve evitar cargas administrativas 
desnecessárias ou acessórias, e racionalizar, em sua aplicação, a gestão dos recursos públicos. 7. 
Quando a iniciativa normativa a fete gastos ou ingressos públicos presentes ou futuros, deverão ser 
quantificadas e valoradas suas repercussões e efeitos, em observância aos princípios da estabilidade 
orçamentária e sustentabilidade financeira" (g.n.) [<https://www.boe.es/buscar/act.phpii- 
d^BOE-A-2oi5-iO565&p=2oi5ioo2&tn=i#ai>, acesso em 13/11/16, às 23:30].
Destacamos os princípios expressamente previstos na Lei n° 40/2015 sobre o funcionamento da 
Administração Pública espanhola, que não deixam pairar qualquer dúvida sobre o fio condutor 
que motivou a aprovação de tal diploma. Art. 30. "Princípiosgerais: 1. As Administrações Públicas 
servem com objetividade os interesses gerais e atuam de acordo com os princípios de eficácia, hierar­
quia, descentralização, desconcentração e coordenação, com submissão plena à Constituição, à Lei e 
ao Direito. Deverão respeitar em sua atuação os seguintes princípios: a) serviço e fetivo aos cidadãos: 
b) simplicidade, claridade e proximidade dos cidadãos: c) participação, objetividade e transparência 
da atuação administrativa; d) racionalidade e agilidade nos procedimento administrativos e das 
atividades materiais; e) boa fé, confiança legítima e lealdade institucional; f) responsabilidade pela 
gestão pública; g) planificação, direção por objetivos, controle da gestão e avaliarão dos resultados 
das políticas públicas: h) eficácia no cumprimento dos objetivos  fixados; i) economia, suficiência e 
adequação estrita dos meios aos fns institucionais;j) eficiência na distribuição e utilização dos recursos 
públicos; k) cooperação, colaboração e coordenação entre os Administrações Públicas" (g.n.). Para 
ver texto no original: <https://www.boe.es/buscar/pdf/2o15/BOE-A-2o15-1o566-consolidado. 
pdf> [acesso em 13/11/16, às 23:30].
Interessante notar que as cautelas estabelecidas no art. 26 da Lei n° 40/2015 para o exercício 
do poder normativo do Executivo envolvem inclusive os projetos de lei de sua iniciativa que 
são encaminhados para o Parlamento. O relerido dispositivo ainda reforça a necessidade de 
elaboração de estudos de impacto normativo, já referidos na Lei n° 39/2015. A contextualizaçào

No original: art. 26 da Lei 19/2013 - “Princípios de buen gobierno. 1. Las personas comprendidas 
en el âmbito de oplicoción de este título observarán en el ejercicio de sus funciones lo dispuesto en la 
Constitución Esponolayen el resto dei ordenamiento jurídico y promoverán el respeto a los derechos 

fundamentales y a las libertades públicas. 2. Asimismo, adecuarán su actividad a los siguientes: a) 
Principiasgenerales: 1. °Actuarán con transparência en lagestión de los asuntos públicos, de acuerdo 
con los princípios de eficacia, economia y eficiência y con el objetivo de satisfacer el interés general. 
2.0 Ejerceránsusjunciones con dedicación alserviciopúblico, absteniéndose de cualquierconducta que 
sea contraria a estos princípios. 3.0 Respetarán el principio de imparcialidad, de modo que mantengan 
un critério independiente  y ojeno a todo interés particular. 4.0 Asegurarán un trato igual y sin discrí- 
minaciones deningún tipo en el ejercicio de sus funciones. 5° Actuarán con la diligencia debida en el 
cumplimiento de sus obligaciones yfomentarán la calidad en la prestación de servidos públicos. 6.0 
Mantendrãn una conducta digna ytratarán a los ciudadanos con esmerada corrección. 7.0 Asumirán 
la responsabihdadde las decisionesy actuaciones  propiasyde los organismos que dirigen, sin perjuicio 
de olras quejueran exigibles legalmente. b) Princípios de actuación: 7.0 Desempenarán su actividad 
con plena dedicación y con pleno respeto a la normativa reguladora de las incompatibilidades y los 
conflictos deintereses. 2.0 Cuardarán la debida reserva respecto a los hechos o informaciones conocidos 
con motivo u ocasión dei ejercicio de sus competências. 3.0 Pondrán en conocimiento de los órganos 
competentes cualquier actuación irregular de la cual tengan conocimiento. 4.0 Ejercerán los poderes 
que les atribuye la normativa vigente con la fmalidad exclusiva para la que fueron otorgados y evitarán 
toda acción quepueda poneren riesgo el interés público 0 elpatrimônio de las Administraciones. 5.0 
No se implicarán en situaciones, actividades 0 intereses incompatibles con sus funciones y se absten- 
drán de intervenir en los asuntos en que concurra alguna causa que pueda afectar a su objetividad. 
6.0 No aceptarán para si regalos que superen los usos habituales, sociales o de cortesia, nifavores o 
servidos en condiciones ventajosas que puedan condicionar el desarrollo de sus funciones. En el caso 
de obséquios de una mayor relevando institucional se procederá a su incorporación al patrimônio 
de la Administración Publica correspondiente. 7° Desempenarán sus funciones con transparência.
8.0 Gestionarán, protegerãn yconservarán adecuadamente los recursos públicos, que no podrán ser 
utilizados para actividades que no sean los permitidas poria normativa que sea de aplicación. g.° No 
se valdrón desuposidón en la Administración para obtenerventajas personales o matenales. 3. Los 
prindpios establecidos en este articulo informarán la interpretación y aplicación dei régimen sancio- 
nador regulado en este titulo" [<https://www.boe.es/buscar/doc.phpiid--BOE-A-2013-12887>, 
acesso em 13/11/16, às 22:00]. Sobre a evolução do texto que acabou sendo aprovado na Lei 
n° 19/2013, ver Emilio CUICHOT, 2014, p. 337 e ss.
Da exposição de motivos da Lei n° 39/2015 consta expressamente o objetivo de se alcançar 
com tal diploma uma maior racionalidade, transparência e eficiência no exercício da função 
administrativa Destacamos passagem do referido texto, no original: "El informe elaborado poria 
Comisión paro la Reforma de las Admmistraciones Públicas en junio de 2013 Por1e dei convencimiento 
de que UM QÇQDQmiQ ÇQmMitivg exige uno, Adminisirnrinni>s Públicas efalM^ transparentes y 
£&& En esto mismolmeo, el Programo nacional de reformas de Espana para 2014 recoge expre- 
samenle la oprobacion de nuevas leyes administrativas como una de las medidas a impulsar parp 
raçigníllríu^ú Qrí.UOW de ^WÍlll£ÍQpesy entidades dei poder ejeCUlli^ efwncia

Administração e o cidadão (art. 14), bem como do dever da realização de estudos 
de impacto normativo antes da aprovação de regulamentos (art. 130, n° 265).

No mesmo contexto de reforma administrativa vocacionada à racionali­
zação do desempenho da função pública foi aprovada a Lei n° 40/2015 sobre 
o Regime Jurídico do Setor Público espanhol66, que, dentre as novidades im­
plantadas, prevê a obrigação de avaliação da existência e reavaliação periódica 
da persistência dos motivos que levaram à criação de entidades públicas (art. 
114, n° 1, “a”e “b”), bem como de sua sustentabilidade econômico-financeira.

A Lei n° 40/2015 ainda prevê expressamente mecanismos de cooperação 
(arts.47; 118; 140 e 141/154), inclusive operacionalizados por meios eletrônicos 
(arts. 3o, n° 2; 38/46 e 155), entre diferentes autoridades públicas em processos 
de tomada de decisão para o qual se sobreponham esferas de competência atri­
buídas a diferentes órgãos estatais (Conferências de Presidentes, Conferências 
Setoriais e Comissões Bilaterais de Cooperação - arts. 146, 147 e 153), além 
de, em consonância com o quanto previsto na Lei n° 39/2015, dispor sobre ga­
rantias a serem observadas no iter para o exercício do poder normativo a cargo 
do Executivo (como a necessidade de realização de consulta pública prévia à 
elaboração das propostas visadas pelas autoridades governamentais - art. 2667).

9o. Não se valerão de sua posição na Administração para obter van­
tagens pessoais ou materiais.

3. Os princípios estabelecidos nesse artigo informarão a interpretação 
e a aplicação do regime sancionador disciplinado neste título63 (g.n.).

Nada obstante a importante disciplina da boa administração prevista na 
Lei n° 19/2013, a novel Lei de Procedimento Administrativo espanhola (Lei n° 
39/2015 - sobre o Procedimento Administrativo Comum das Administrações 
Públicas) ainda traz outros avanços em direção a uma atividade administrativa 
mais eficiente64, como é 0 caso da disciplina do contato eletrônico entre a

https://www.boe.es/buscar/act.phpii-d%255eBOE-A-2oi5-iO565&p=2oi5ioo2&tn=i%2523ai
https://www.boe.es/buscar/pdf/2o15/BOE-A-2o15-1o566-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/doc.phpiid--BOE-A-2013-12887
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prevista para a consulta a ser realizada antes do exercício de tal competência, que nos parece 
bastante útil para se evitar desvios tanto no processo de criação de atos gerais e abstratos pelo 
governo, como na da sua futura aplicação pelas autoridades administrativas, deve conter os 
seguintes elementos: 1) quais os problemas que se pretende resolver com a nova norma; 2) 
necessidade e oportunidade de sua aprovação; 3) os objetivos da norma; e 4) possíveis soluções 
alternativas regulatórias ou não regulatórias (art. 26, n° 2).
Quanto ao ponto (já previsto no art. 132 da Lei n° 39/2015), a Lei n° 40/2015 alterou o art. 25 da 
Lei n° 50/1997, que disciplina a atuação do Governo espanhol. Para consultar o texto consoli­
dado do diploma em questão: <https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-i997-25336> 
(acesso em 13/11/16, às 23:30].
Dispõe o número 2 do art. 25 da Lei n° 50/1997 (reformado): "O Plano Anual Normativo identificará, 
de acordo com os critérios que forem estabelecidos de forma regulamentar, as normas que deverão se 
submetera uma avaliação dos resultados de sua aplicação, observando sobretudo o custo que impõe 
à Administração ou aos destinatários, bem como as cargas administrativas impostas a esses últimos" 
[<https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-i997-25336>, acesso em 13/11/16, às 23:30]. 
Sobre o imperativo de nosso país também avançar em tal quesito para que possamos caminhar 
rumo a uma Administração Pública mais racional, ver nossas considerações no item 3.1.1.5.1 deste 
estudo, no qual tratamos da transparência como pressuposto da governança administrativa.

Iniciativa também bastante alvissareira contida na Lei n° 40/2015 
é a elaboração de um Plano Anual Normativo68, o qual preveja não só as 
normas que o governo pretende ver aprovadas no exercício seguinte, como 
que pressuponha uma avaliação da efetividade das normas já vigentes no 
sistema normativo espanhol (art. 25, n° 2, da Lei n° 50/199769), medida que 
vemos como importante instrumento para a garantia da qualidade do Direito 
produzido pelo Estado70.

Como se vê, a Espanha vivência relevante momento de alteração no seu 
ordenamento jurídico em busca de uma maior eficiência da atuação adminis­
trativa, respondendo, ao que tudo indica, a críticas que vinham sendo feitas 
quanto a disfuncionalidades identificadas no desempenho de seu aparato 
estatal (NIETO, 2015, p. 129/133), como a que se refere à irracionalidade no 
exercício do poder normativo de atribuição do Poder Executivo (ENTERRIA/ 
FERNÁNDEZ, 2008, p. 80 e ss.; ORTIZ, 2012, p. 223 e ss.).

Se regras sobre o bom agir das autoridades (procedimentos) não bastam 
para uma boa administração (ORTIZ, 2012, p. 36), a observância dessas, con­
tudo, corresponde à condição indispensável para que tal valor possa preponderar 
no dia a dia da burocracia pública (SOLE, 2012, p. 315 e ss.).

A despeito da necessidade de se aguardar para ver os resultados da reforma 
legislativa sob exame no exercício normal da função administrativa na Espanha, 
a descrição ora feita não deixa dúvidas de que, sob a perspectiva do controle, o 
que não faltam no referido país são parâmetros jurídicos para sancionar atuações 
ineficientes do Poder Público.

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-i997-25336
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-i997-25336
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Na Alemanha o princípio da eficiência encontra amparo no art. 114, 
2 da Constituição de 1949 (Grundgesetz ou Lei Fundamental), que disci­
plina os parâmetros de controle a serem utilizados pelo Tribunal de Contas 
{Bundesrechnungshof) sobre a atividade administrativa, a saber: a sua econo­
micidade {Wirtschaftlichkeit) e sua regularidade (Ordnungsmà&igkeit) quanto 
à gestão econômica {Wirtschaftsführung) e orçamentária {Haushaltsführung).

Eis a redação do dispositivo:

O Tribunal de Contas, cujos membros possuem independência 
judicial, examinam as contas, bem como a economicidade e a regu­
laridade das gestões orçamentária e econômica. Além do governo, ele 
deve informar de forma anual e direta o Parlamento e o Conselho 
federal. De resto as competências do Tribunal de Contas devem ser 
disciplinadas pela lei.71

Eberhard Schmidt - ASSMANN realça que a noção de economicidadê11 
contida no referido dispositivo constitucional não corresponde apenas a uma 
tarefa de controle da fiscalização contábil (nicht nur einen Kontrollauftrag der 
Rechnungsprüfung), mas sobretudo a um critério de ação (Jrlandlungsma&tab} 
permanente a pautar as atividades do Executivo (ASSMANN, 2006, p. 317).

Schmidt- ASSMANN, que recusa o suposto antagonismo entre eficiência 
administrativa (Yervjaltungseffizienz} e Direito (Recht) (2006, p. 31773), pontua

Art. 114, 2 da Constituição alemã, no original:„ (2) Der Bundesrechnungshof, dessen Mitglieder 
ríchterliche Unabhôngigkeit besitzen, prüfi die Rechnung sowie die Wirtschaftlichkeit und Ordnungs- 
mãffigkeit der Haushalts- und Wirtschaftsfuhrung. Er hat aufier der Bundesregierung unmittelbar 
dem Bundestage und dem Bundesrate jãhrlich zu berichten. im übrigen werden die Befugnisse des 
Bundesrechnungshofes durch Bundesgeselz geregelt" [<https://www.bundestag.de/parlament/ 
aufgaben/rechlsgrundlagen/grundgesetz/gg_io/245i48>, acesso em 14/11/16, às 5:00].
Cünter PÜTTNER notícia que o critério de economicidade (Wirtschaftlichkeit} também é previsto, ao 
lado do da economia (Sparsamkeit}, como princípio do Direito Financeiro alemão (Haushaltrechf), 
sendo que ambos os conceitos não se confundem. Enquanto uma ação econômica busca apenas 
a redução de despesas (Mmimierung desAufwands} por parte da Administração, a conduta que 
atende à economicidade persegue a eficiência no emprego dos meios à disposição do gestor (o 
que às vezes é contrário ao simples objetivo de gastar menos no curto prazo, já que um produto 
mais barato pode representar mais despesas futuras com manutenção e renovação) (PÜTTNER, 
2000, p. 237). Assim define o autor economicidade: “economicidade é com isso esscncialmente 
o mesmo que a eficiência no emprego dos meios. A economicidade (princípio econômico) exige, 
portanto, que dentre as possibilidades de açào que se apresentem para a escolha, essa recaia sobre 
a que represente a relação mais favorável entre custos e benefícios". No original: „Wirtschaftlichkeit 
ist damit im wesentlichen das Gleiche wie Effizienz des Mitteleinsatzes. Das Wirtschaftlichkeitspnnzip 
(ôkonomisches Prinzip) fordert deshalb, unter alternativen Handlungsmòglichkeiten diejenige zu 
wahlen, die dasgünstigste Verhàltnis von Aujwand und Ertrag zeitigt" (PÜTTNER, 2000, p. 237).
"Para a Administração a eficiência não é critério variável, e sim um princípiofundado no Direito" No 
original: „Fürdie Verwaltung ist die Effizienzkein variables Kriterium, sondern ein im Rcchtfundierter 
Grundsatz"(ASSMANN, 2006, p. 317).

https://www.bundestag.de/parlament/aufgaben/rechlsgrundlagen/grundgesetz/gg_io/245i48
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que a realização de tal valor no exercício da função pública ainda atende ao 
imperativo do agir administrativo racional74, para o que a processualização 
do iter decisório da administração cumpre importante papel (ASSMANN, 
2006, p. 317/318 e 32075).

Quanto ao ponto, no mesmo sentido é a lição de Hartmut MAURER 
(2009), que, sublinhando o caráter auxiliar do processo {Hilfsfunktion des 
Verfahrenie) para que a autoridade cumpra seu dever de adoção de decisões 
justas e imparciais (Pflicht zur sachlich richtigen Entscheidungf defende-o como 
instrumento não só para a garantia dos direitos fundamentais dos adminis­
trados como para aprimoramento da qualidade das escolhas administrativas 
(MAURER, 2009, p. 484 e 48677).

Neste contexto, o Código de Processo Administrativo alemão 
(yer^altungsverfahrensgesetz), lei de 1976, prevê dentre os princípios a serem 

no processo administrativo (yervjaltungsverfahreri1*} daquele país

No que se refere à exigência de racionalidade no agir estatal, Ernst FORSTHOFF, por exemplo, 
lembra que tal valor é intrínseco à formação do Estado de Direito burguês, já que a economia 
capitalista demanda previsibilidade na atuação da organização política (FORSTHOFF, 1973, p- 
33). Ao tratar do âmbito decisório discricionário da Administração (Ermessenbereich der Verwal- 
tung), o autor, que considera superestimada a capacidade de a lei vincular a ação administrativa 
(Überschãtzung der Determination des Verwaltungshandelns durch das Geselz - 1973, p. 34)» 
afirma que diversos princípios gerais impôem-se à atuação do Estado intervencionista (como 
as formulas do "dar a cada um o que é seu", do interesse público, Justiça e etc.) cabendo, pois, à 
autoridade a realização de suas avaliações de forma racional e respeitosa aos referidos valores 
(FORSTHOFF, 1973, 71).
“Aqui tem o processo administrativo um significado particular. O Direito processual deve serformado 
de modo a servir como meio promotor da eficiência". No original: „Hier kommt dem Verwaltungs- 
verfahren besondere Bedeutung zu. Das Verfahrensrecht muss so ausgeformt werden, dass es über 
effizienzfòrderndeMittel verfãgt"(ASSMANN, 2006, p. 320).
Hartmut MAURER, ponderando que as melhores garantias procedimentais de nada servirão caso 
a decisão de mérito a ser adotada pela autoridade ao fim de um dado iter for errada, lembra 
(assim como o faremos no Capítulo 3 deste estudo ao tratarmos do processo como instrumento 
da governança administrativa), que o processo tem apenas uma função auxiliar, não sendo um 
fim em si mesmo (Das Verfahren hat eben (nur) Hilfsfunktion, keinen Eigenwert) (MAURER, 2009, 
p.486).
Essa dupla finalidade para 0 processo administrativo, a saber, do cumprimento efetivo das tarefas 
estatais (effektiven Erfüllung der Aufgaben der Verwaltung) e da proteção jurídica dos cidadãos 
(Rechtsschutz des Bürgers), ver também Ferdinand O. KOPP (1991, p. 4 e ss.). Sobre benefícios da 
intervenção de terceiros no processo de tomada de decisão estatal, ver também Günter PÜTTNER, 
2000, p.308 ess.)
O Código de Processo Administrativo alemão usa o seguinte conceito para o instituto: “O 
processo administrativo no sentido dessa lei é a atividade da autoridade vocacionada à produção 
de efeitos externos, que se destma ao exame dos pressupostos, à preparação e a emissão de um ato 
administrativo ou a conclusão de um contrato de direito público; envolve a emissão de ato adminis­
trativo ou a conclusão de um contrato de direito público". No original: „Das Verwaltungsvetfahren 
im Sinne dieses Ceselzes ist die nach aufien wirkende Tãtigkeit der Behôrden, die auf die Prüfung der 
Voraussetzungen, die Vorbereitung und den Ertass eines Verwaltungsaktes oder auf den Abschluss 
eines òffentlich-rechtlichen Vertrags gerichtet ist; es schliefit den Erlass des Verwaltungsaktes oder den 
Abschluss des òffentlich-rechtlichen Vertrags ein" [< htt p://www.gesetze-i m-internet.de/vwvfg/__9• 
html>, acesso em 15/11/16, às 15:00].

http://www.gesetze-i
internet.de/vwvfg/__9%25e2%2580%25a2
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§io° do Código de Processo Administrativo alemão: "Oprocesso administrativo não é vinculado 
a uma forma determinada, desde que não exista prescrição jurídica particular em sentido contrário. 
Ele é para se conduzir (de modo) simples, eficaz e rápido". No original: „Das Verwaltungsverfahren 
ist an bestimmte Formen nicht gebunden, soweit keine besonderen Rechtsvorschriften fur die Form 
des Verfabrens bestehen. Es ist einfach, zweckmáfiig und zügig durchzuführen" [<http://www.ge- 
setze-im-internet.de/vwvfg/_10.html>, acesso em 15/11/16, às 15:00].
Günter PÜTTNER esclarece que as idéias de reforma e de modernização da Administração Pública 
{Verwaltungsreform e Verwaltungsmodernisierung) não são exatamente novas na Alemanha, já que 
ocorreríam de forma cíclica há mais de um século naquele país, alternando fases de persistência 
(Beharrung) ou estagnação (Stagnation) (PÜTTNER, 2000, p. 33).
Charles DEBBASCH, diagnosticando o tema da reforma da administração como uma preocupação 
permanente dos governantes e da opinião pública, alerta para a ilusão de que haja uma fórmula 
mágica para se extirpar todos os vícios do funcionamento do Estado. “A reforma administrativa

justamente o da sua informalidade (flichfórmlichkeii), bem como o dever de 
sua condução de modo simples {einfacJi)^ eficaz ^zrweckmà^ig) e rápido (zügig) 
(§10° do CPA79).

Vale ainda referir que o tema da reforma/modernização do Estado em 
busca de maior eficiência na sua atuação, o que envolve a crítica em maior ou 
menor grau ao seu aparato burocrático, também é lembrado pela doutrina 
tedesca (PÜTTNER, 2000, p. 3380 e 273 e ss.; BOGUMIL/JANN, 2009, p. 
50 e ss. e 147 e ss.; MAYNTZ, 2009; BUTTERWEGGE, 2014, p. 74 e ss.).

Tais abordagens, algumas das quais tendo por pano de fundo a crise do 
Estado de Bem-Estar Social (Krise des Sozial-Woh/fahrtstaates) (MAYNTZ,
2009, p. 18 e ss.; HABERMANN, 2013; BUTTERWEGGE, 2014), pas­
sam por tópicos como a necessidade de redução do tamanho do Estado 
(BUTTERWEGGE, 2014, p. 74 e ss.; BOGUMIL/JANN, 2009, p. 48/50), de 
melhoria da qualidade no serviço público (PÜTTNER, 2000, p. 261 e ss.) e da 
criação de novas formas de relacionamento entre Administração e cidadãos 
na busca da satisfação de objetivos de interesse geral (nas quais o Poder Público 
atue mais por meio de contratos ou da indução de comportamentos do que 
pela via autoritária) (BOGUMIL/JANN, 2009, p. 50 e ss.).

FRANÇA
A França, cujos publicistas tiveram forte influência na construção da nossa 

Teoria do Direito Administrativo (ALMEIDA, 2015, p. 192 e ss.), também 
passa a vivenciar questionamentos quanto ao papel do Direito na busca de uma 
gestão pública mais eficiente (CHEVALLIER, 2010, p. 295 e ss.; DUBOS,
2010, p. 36 e ss.; CAILLOSSE, 2010-B, p. 8 e ss.).

Embora não se possa dizer que a questão da reforma do Estado seja exa­
tamente nova naquele país (DEBBASCH, 1971, p. 354/35581), tem-se que lá

http://www.ge-setze-im-internet.de/vwvfg/_10.html
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pode melhorar a máquina administrativa, mas seu aperfeiçoamento não permitejamais que se alcance 
a pe feição. A reforma administrativa busca a adaptação da administração às missões que ela deve 
cumprir e esse esforço de adaptação deve ser constante'’ (DEBBASCH, 1971, p. 354). Em obra mais 
recente sobre o tema, Éric CRISTI nos dá notícia que, em busca de uma "racionalização progres­
siva do dispositivo administrativo", em 1995 foi criado na França o Comitê Interministerial para 
a Reforma do Estado (CIRE), em 1998 o Comitê Interministerial para a Sociedade da Informação 
(CISI) e em 2005 0 Comitê Interministerial de Planejamento e Competitividade dos Territórios 
(CIACT, em sucessão ao Comitê Interministerial de Planejamento e Desenvolvimento do Ter­
ritório - CIADT, instituído em 1995) (CRISTI, 2007, P- 493)- Em especial no que diz respeito às 
possibilidades de melhoria no exercício da função pública em decorrência do desenvolvimento 
de novas tecnologias, o autor destaca a transformação, em 2002, do Legifronce (criado em 1998) 
em serviço público gratuito de difusão ampla do direito pela internet, substituindo atividade 
que até então era desenvolvida por empresa concessionária mediante remuneração (salvo 
quanto aos "dados jurídicos essenciais", que já vinham sendo divulgados de forma graciosa pelo 
legifrance.gouv.fr desde 1998). A iniciativa, prossegue CRISTI, ao permitir o acesso permanente 
pela internet de versões "consolidadas" de códigos, leis e decretos, contribui para a "melhoria do 
acesso, da previsibilidade e da compreensão do direito pelos cidadãos" (CRISTI, 2007, p. 498/499)- 
Para informações sobre movimentos de reforma da Administração Pública francesa desde 0 
Antigo Regime, ver FrédéricMOLLÉ, 2006, p. 145 e ss.
jacques CAILLOSSE aponta como um dos fatores para juridicização da performance no Di­
reito Administrativo francês a doutrina de organizações econômicas internacionais como a 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, o Fundo Monetário 
Internacional - FMI e o Banco Mundial, que promovem a avaliação do sistema jurídico de 
diversos países quanto à respectiva atratividade econômica (CAILLOSSE, 2010-B, p. 10). Olivier 
DUBOS, porsua vez, identifica no Direito Comunitário europeu uma das principais causas para 
o Direito Administrativo francês afastar-se de sua tradicional transcendência (no que se refere 
à realidade) rumo a uma visão mais instrumental do seu papel para satisfação de necessidades 
coletivas. "A operação de transmutação do direito administrativo pelos direitos europeus decorre, 
assim, de uma preocupação bastante grande se não de peformance, ao menos de efetividade. Pelos 
direitos europeus, 0 direito administrativo deve estarao mesmo tempo a serviço da ação pública e 0 
serviço dos indivíduos"(DUBOS, 2010, p. 37).
O referido relatório, que relaciona excesso de regulação à ineficiência econômica e corrupção, pode 
serencontrado em <http://www.doingbusiness.Org/~/media/WBC/DoingBusiness/Documents/ 
Annual-Reports/English/DBo4-FullReport.pdf> [17/11/16, às 23:00]. Jacques CAILLOSSE também 
faz menção à importância dos estudos contidos na publicação Doing Business como incentivo à 
reflexão sobre o papel do Direito administrativo na eficácia da ação pública no sistema jurídico 
francês (CAILLOSSE, 2010-B, p. 10).

o tema da performance administrativa ganhou enorme impulso nos últimos 
anos, para o que contribuíram fatores como a crise do Estado Providência e a 
gZ?Zw/zzflfWdesenvolvimento do direito comunitário europeu (CAILLOSSE, 
2010-B, p. 10 e ss.; DUBOS, 2010, p. 36; ALMEIDA, 2015, p. 123/12582).

Nesse contexto,Jacques CHEVALLIER, abordando o impacto da inten­
sificação do fluxo global de capitais e pessoas na procura de um sistema jurídico 
mais favorável aos negócios, noticia que o relatório do Banco Mundial Doing 
Business de 2004 classificou o sistema jurídico francês como um dos menos 
“performantes” do mundo (CHEVALLIER, 2010, p. 29583).

Identificado o risco de se ignorar dificuldades decorrentes do seu qua­
dro normativo para um agir administrativo mais racional e previsível (o que 
pode redundar em perda de oportunidades de criação de empregos e renda),

legifrance.gouv.fr
http://www.doingbusiness.Org/%7E/media/WBC/DoingBusiness/Documents/Annual-Reports/English/DBo4-FullReport.pdf


Alexandre Jorge Carneiro da Cunha Filho - 65

.85

84

85

86

Dentre os autores consultados, destacam-se, a título ilustrativo, as contribuições ao tema feitas 
por Jacques CHEVALLIER (2003, 2007, 2008 e 2010) e Jacques CAILLOSSE (1999. 2003, 2008, 
2010, 2010-B, 2013, 2013-B e 2015).
Sobre o ponto, Jacques CAILLOSSE (1999, p. 205; 2010-B, p. 9/10) e Jacques CHEVALLIER (2010, 
p. 296) fazem referência ao precedente «Ville Nouvelle Esl» julgado em 28/05/1971, no qual o 
Conselho de Estado francês usou a ponderação de custos e benefícios para analisar a regulari­
dade de uma declaração de utilidade pública tendo porobjeto área de grande dimensão para 
implantação de complexo universitário(«jurisprudenceditdu bilan coúl/avantage»). Segundo a 
avaliação de CAILLOSSE: "O Conselho de Estado constrói então um instrumento de controle pratica­
mente inédito: a legalidade de uma declaração de utilidade pública é apreciada a partir e em função de 
um pesar permitindo ao juiz mensurara rentabilidade socioeconômica de um projeto de equipamento 
(público) ou de política urbana'{20x0-^, p. 9/10). Mais detalhes sobre o julgamento em tela podem 
ser obtidos no próprio site da corte: <http://www.conseil-etat.fr/Decisions-Avis-Publications/ 
Decisions/Les-decisions-les-plus-importantes-du-Conseil-d-Etat/28-mai-i97i-Ville-Nouvelle- 
-Est> [20/11/16, às 10:00].
Jacques CAILLOSSE nos informa que, sob inspiração da jurisprudência dos custos e benefícios 
encampada pelo Conselho de Estado francês, textos legais também passaram a prever algumas 
formas de análise dos efeitos de ações governamentais na realidade, como estudos de impacto 
ou de avaliação interminislerial do resultado de politicas públicas. Como exemplo o autor cita 
o Decreto de 22 de janeiro de 1990, que versa sobre o exame da eficiência de politicas públicas 
(CAILLOSSE, 2010-B, p. 10), lema sobre o qual o autor se debruça com mais fôlego em seu L'État 
du Droit Administratif (2015, p. 91 e ss.). Didier Jean - PIERRE, que lembra que a própria criação 
da Escola Nacional de Administração francesa - ENA em 1945 teve por objetivo justamente a 
criação de altos quadros no funcionalismo para a "modernização e reforma de velhos hábitos 
da administração" (PIERRE, 2005, p. 72), indica leis do início dos anos 2000 com o propósito de 
implantar uma cultura de resultados na gestão pública, como a Lei orgânica de 01 de outubro 
de 2001 (finanças) e a Lei de 29 de janeiro de 2002 (gestão de recursos humanos, pela qual se 
generalizou a avaliação de desempenho dos servidores públicos e a ideia de recompensa por 
mérito de tais agentes) (PIERRE, 2005, P- 74)- Consultando o site www.legifrance.gouv.br também 
é possível conferir o esforço feito pelo governo francês para por em prática estudos de impacto 
de legislação antes de sua aprovação pelo Parlamento, mecanismo visto como importante 
para que os novos textos normativos sejam aptos a promover os efeitos na realidade aos quais 
estes se propõem. A medida, que encontra amparo expresso do no art. 39 da Constituição da 
República de 1958, é assim incentivada pela circular do Primeiro Ministro de 12 de outubro de 
2015: “a avaliação preliminar de textos regulamentares e o bloqueio da regulamentação definido 
pela circular de 17 de julho de 2013 contribuem para a melhoria da qualidade do direito, ao controle 
do inflação normativa e à suavização dos encargos relacionados às obrigações regulamentares" 
[<http://circulaires.legifrance.gouv.fr/pdf/2015/10/cir_40120.pdf>, 20/11/16, às 10:30]. Estudos 
realizados antes da aprovação de leis podem ser conferidos em <https://www.legifrance.gouv. 
fr/Droit-francais/Etudes-d-impacl/Etudes-d-impact-des-k)is/Lois-publiees>[2o/ii/i6, às 10:30].

a doutrina84, a jurisprudência85 e a legislação86 francesas passaram a refletir a 
necessidade de se adaptar o Direito criado e aplicado pelo Estado às exigências 
da realidade a qual tal conjunto de normas se dirige.

Ao lado dessa perspectiva que podemos chamar de econômica, não se 
pode ignorar que desde os anos 60/70 do século XX reivindicações da so­
ciedade civil levaram a França a promover uma maior descentralização do 
Poder (BRAIBANT, 1978, p. 161; ROSANVALLON,2008; GUGLIELMI/ 
MARTIN, 2013; BOTTINI, 2015), acompanhada da introdução/aper- 
feiçoamento de técnicas de gestão fundadas prioritariamente no consenso 
(CHAMBAT/FOURN1AU, 2001, p. 15 e ss.; GAUDIN, 2007; RICHER, 
2010, p.47ess.;GARBAR,2010;DEVILLER, 2011, p. 328/329; AUBY, 2011)

http://www.conseil-etat.fr/Decisions-Avis-Publications/Decisions/Les-decisions-les-plus-importantes-du-Conseil-d-Etat/28-mai-i97i-Ville-Nouvelle--Est
http://www.legifrance.gouv.br
http://circulaires.legifrance.gouv.fr/pdf/2015/10/cir_40120.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/Droit-francais/Etudes-d-impacl/Etudes-d-impact-des-k)is/Lois-publiees
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Jacques CAILLOSSE, discorrendo sobre o uso do vocábulo governança para tratar de uma reali­
dade que, sob outros nomes, já frequenta (ainda que em parte) há algum tempo a reflexão dos 
juristas (2015, p. 109), afirma: "Com a governança, é uma parte do nosso universo tal como ele foi 
fabricado pelos juristas que se revela uma obra deficção. Tudo nela passa: desde um método de leitura 
de nosso meio através do prisma do Estado soberanamente instalado no interior de suas fronteiras, 
até uma rígida divisão entre público e privado que atravessa o conjunto de papéis sociais, passando 
pela crença quanto ò existência de um grande tomador de decisão público, livre, racional, onisciente 
eprodutor exclusivo do sentido da ação pública. Em breve, tudo aquilo que chamamos sob o nome de 
governo (sem sempre saber que ponto de tal noção juridicamente informada condiciona nossa visão, 
que ela fixa somente sobre as instituições públicas), a governança vai lhe descontrair" (CAILLOSSE, 
2015, p. 112).
No que se refere à exorbitância do Direito Administrativo, embora esta tenha sido tradicional­
mente tratada como garantia para que os melhores interesses da sociedade prevalecessem sobre 
os desejos egoísticos que lhes fossem contrários, hoje passa-se a avaliar em que medida esse 
direito especial atribuído à Administração representa custos e/ou entraves ao desenvolvimento 
econômico e à eficiência da atuação estatal. Um retrato da concepção que poderiamos chamar 
de “clássica" para o fenômeno: "Segundo a concepçãofrancesa (do Princípio da Legalidade)insiste-se 
sobre a particularidade da missão a ser desempenhada pela administração. Essa não pode se satisfazer 
com regras de direito privado. Ela deve dispor de um direito especial, o direito administrativo, derroga- 
tórío do direito comum, atribuindo à administração prerrogativas exorbitantes do direito privado. Essa 
escolha se explica pela lógica constitucional: o mito da soberania nacional levou a que se considerasse 
as administrações como instituições de uma essência diferente das pessoas privadas. A administração 
se beneficia de prerrogativas exorbitantes destinadas a lhe permitir a satisfação de sua função de 
gerir interesses gerais da coletividade, função assumida como incompatível com aquelas assumidas 
pelas pessoas privadas" (DEBBASCH, 1971, p. 51). Mais à frente, Charles DEBBASCH, ao apontar 
para a prerrogativa do agir unilateral da Administração como a principal forma de esta impor 
obrigações aos administrados, complementa: “é a técnica da ação administrativa a mais clássica, 
aquela que manifesta, no nível mais elevado, a desigualdade entre administração e administrados. A 
administração só utiliza de modo acessório o quadro contratual e os contratos administrativos pos­
suem um regime jurídico específico em comparação com o direito comL/m "(DEBBASCH, 1971, p. 51)- 
Como exemplo de crítica atual à visão mencionada, destacamos passagem do pensamento de 
Jacq ues CAI LLOSS E: "A emergência seguida pelos desenvolvimentos de um direito público econômico 
não pode apagar que 0 direito administrativo francês nunca teve o rendimento como preocupação 
central. Essa parece ser a lição das mutações jurídicas em curso: mais a racionalidade econômica 
informa os modelos de comportamento sociais, mais diminui a parte das regras exorbitantes do direito 
comum na organização efuncionamento das instituições administrativas" (CAILLOSSE, 1999, p. 197)-

e abertas à participação da população no processo de tomada de decisões estatais 
(BRAIBANT, 1978; CHAMBAT/FOURNIAU,2001,p. 19 e ss.; SANCHEZ, 
2004; JÉGOUZO, 2006; ROBBE,2007; ROSANVALLON,2008,p. 328 e ss.; 
TRUCHET,2011,p. 150/152; DEVILLER, 201 l,p. 327/328; DELAUNAY, 
2013; GAUDIN, 2013, p. 31 e ss.; DEFARGES, 2015, p. 16/18; THOLEN, 
2015; CAILLOSSE, 2015, p. 130/131; BON, 2016).

Neste contexto, pode-se dizer que mudanças verificadas na sociedade 
francesa nos últimos anos, que vão além das razões de índole estritamente eco­
nômica (mas certamente relacionadas com estas), têm levado ao questionamento 
de vários dogmas que fizeram parte da formação do Direito Administrativo 
daquele país (CAILLOSSE, 2015, p. 112 e ss.87), como o da sua exorbitância 
(BRAIBANT, 1978, p. 164; CAILLOSSE, 1999, p. 197 e ss.; DUBOS, 2010, p. 
37 e ss.; CHEVALLIER, 2010, p. 300/30188), o da organização monopolística
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Segundo Jacq ues CH EVALLIER, "a consolidação de circuitos de troca com jurisdições administrativas 
estrangeiras, notadamente europeias, não se passou sem influência sobre o processo de adaptação 
do direito administrativo nacional. A construção europeia teve sobretudo uma forte incidência: a re­
lação das jurisprudências das cortes de Strasbourg e Luxemburgo foi considerável, ao mesmo tempo 
contribuindo para a redução dos elementos de exorbitância e para a introdução de noções novas 
(principio da proporcionalidade, standard de boa administração, principio da responsabilidade...)” 
(CHEVALLIER, 2010, p. 300).
No que diz respeito às mudanças alinentes ao instituto do serviço público experimentas pelo 
sistema francês, além de políticas dirigidas ao bom atendimento dos respectivos usuários (LECA, 
1993; CUILLAUME/DUREAU/SILVENT, 2002; CHEVALLIER, 2010, p. 301/302; CAILLOSSE, 
2013-B; VAN LANG, 2013), o reconhecimento progressivo da primazia do Direito Comunitário 
quando em contraste com a lei nacional (DECOFFE, 2008, p. 98/101) acabou por restringir 
bastante a possibilidade de o Estado criar atividades prestacionais exclusivas suas, já que tal 
opção de regulamentação deve passar por um crivo de proporcionalidade, harmonizando-se 
com o direito de livre iniciativa e do dever de tutela da concorrência. Sobre a evolução da 
jurisprudência francesa quanto à aceitação da aplicação do postulado da livre concorrência 
aos serviços públicos, ver Jacques CAILLOSSE, 2008, p. 52 e ss. Quanto à possibilidade de se 
estabelecer monopólios justificados em tais atividades, confira-se passagem da lição de Didier 
TRUCH ET: ”essa última reserva (previsão de ressalva à livre concorrência quando a medida puder por 
em risco a atividade desenvolvida até então em regime de exclusividade ou privilégio - conforme item 2 
do art. 106 do Tratado sobre o Funcionamento da União Européia - TFUE)mostra que as derrogações 
ao direito da concorrência (e à proibição de subsídios estatais) são possíveis. Mas elas não podem ser 
justificadas de maneira abstrata pela única consideração que uma dada atividade seria qualificada 
na França como serviço público. Falta demonstrar que elas são necessárias para o cumprimento de 
uma missão precisa de serviço público e proporcionais àquilo que essa requerer” (TRUCH ET, 2011, 
p. 334/335) (gn.). O texto do art. 106 do TFUE pode ser consultado em <http://eur-lex.europa. 
eu/LexUriServ/LexUriServ.do?urkCELEX: 12Oo8Eio6:FR:HTML> [21/11/16, às 11:30).
A crítica quanto ao regime jurídico atribuído aos bens públicos é que sua rigidez impede o 
adequado aproveitamento econômico do patrimônio que está à disposição da Administração, 
condição para que o respectivo uso possa satisfazer de modo mais eficiente as carências da 
coletividade. Nas palavras de Jacques CAILLOSSE: "A inadaptação da dominialidadepública, seja 
aquela do Estado, seja das coletividades locais ou dos estabelecimentos públicos, às exigências da vida 
econômica encontra no crescimento do contencioso uma de suas expressões mais eloquentes. Como 
envolve uma concepção obsoleta da propriedade pública, inalienável e imprescritível, o regime jurídico 
dos bens públicos, por dissuadir a iniciativa econômica, obrigam às vezes a atitudes ou montagens 
frágeis, sempre suscetíveis de provocar litígios. Os motivos de tais litígios - reais ou virtuais - nãofaltam. 
Todos contém acusação de rigidez de um direito incompatível com as necessidades normativas das 
trocas econômicas” (CAILLOSSE, 1999, p. 201). Jacqueline Morand-DEVILLER, apresentando um 
pouco da evolução da ideia de domínio público no sistema francês, informa que as exigências de 
performance na gestão pública levaram à certa flexibilização no seu regime, o que se refletiu na 
aprovação do Código Geral da Propriedade das Pessoas Públicas, pela ordenança de 21 de abril 
de 2006 (DEVILLER, 2010, p. 211/214).A autora contudo adverte que o simples movimento de se 
transferir irrefletidamente bens públicos para a iniciativa privada pode redundar em prejuízos 
ao erário (dando o exemplo de propriedade que fora privatizada e readquirida quatro anos mais 
tarde por montante superior ao da sua venda), ou mesmo representar soluções que não seriam 
as mais rentáveis para a Administração caso houvesse aproveitamento adequado de tais bens 
(DEVIELLER, 2010, p. 216/217).

do serviço público pelo Estado (CAILLOSSE, 1999, p. 206 e ss.;TRUCHET, 
2011, p. 334/335; DUBOS, 2010, p. 47/49; CHEVALLIER, 2010, p. 300/30189) 
e o do regime jurídico rígido de indisponibilidade conferido ao patrimônio 
imobiliário estatal (CAILLOSSE, 1999, p. 201 e ss.; DEVILLER, 201090).

A atividade administrativa, que deixa de ser explicada por um modelo 
burocrático piramidal, no qual o exercício de poder dá-se exclusivamente

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?urkCELEX:_12Oo8Eio6:FR:HTML
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Esse modelo centralizado e hierarquizado, que e chamado de "napoleônico", é explicado por 
Charles DEBBA5CH e Frédéric COLIN como uma reação ao periodo de "anarquia trazido pela 
descentralização revolucionária" (DEBBASCH/COLIN, 2011, p. 38), e se caracterizava pela grande 
concentração de poderes nas mãos do chefe do Executivo do país, cuja representação, no âmbito 
local, se dava em especial na figura do préfet (DEBBASCH/COLIN, 2011, p. 38/39). Os autores 
ressaltam que o referido modelo passa por transformações tanto internas como externas para 
fazer frente aos desafios que se colocam à gestão pública contemporânea. No que se refere às 
relações entre servidores, hoje se faz necessária uma concertação constante entre superiores 
hierárquicos e seus subordinados, para o que a "sindicalizaçâo da função pública" foi fator re­
levante. Já quanto à interação entre servidores e particulares, as mudanças se desenvolveríam 
num duplo plano: “Não se traia mais somente de comandar e impor, mas de explicar e convencer. 
Não basto conhecer seu público, é necessáriofazer-se conhecido por parte dele. A administração deve 
informar 0 público sobre aquilo que ela deve fazer, sobre as decisões que ela tomou ou que ela tem 
em con/o'(DEBBASCH/COLIN, 2011, p. 46).
Acerca da organização da função administrativa em rede (en réseaux), em especial no que se 
refere ao planejamento e execução de políticas públicas, o que envolve não só a coordenação 
entre diferentes autoridades para cumprimento de tarefa de competência comum, como uma 
forma diferente de se conceber a própria formação do Direito, ver Charles Albert-MORAND, 
1999' P- 2O5 e ss. Segundo o autor, “a estruturação (das políticas públicas) em rede envolve uma parte 
importante da organização. O direito pode estabelecer hierarquias flexíveis com princípios advindos 
de uma ordem jurídica superior ou entre os diferentes interesses consagrados pelos princípios diretores 
quefazem part e de uma dada ordem jurídica. Essas predomináncias são, no entanto, sempre relativas 
enão tomam jamais a forma da pirâmide £e/sen/ono" (MO RAND, 1999, p. 206).
A Carta de Direitos Fundamentais da União Européia, embora publicada em 1999, só passou a ter 
força vinculante aos respetivos Estados membros em 2009, quando passou a vigorar o Tratado 
de Lisboa, conforme <http://eur-lex.europa.eu/legal-content/FR/TXT/?uri=URISF.RV:l3350i> 
[05.07.15/ às 23:00).

A boa administração também mereceu atenção da Carta de Direitos 
Fundamentais da União Européia93 de 1999 que, em seu art. 41, estabelece:

1.Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos sejam tratados 
pelas instituições, órgãos e organismos da União de forma impar­
cial, equitativa e num prazo razoável. 2. Este direito compreende, 
nomeadamente: a) O direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes

de forma verticalizada (comando e controle91), passa a ser entendida como 
desenvolvida por diversos atores coordenados em torno de objetivos comuns, 
que se relacionam entre si não pela hierarquia mas por interações cooperativas 
em boa medida horizontalizadas (obediência à lógica da rede92), o que se dá 
principalmente por manifestações diversas da expedição de ato unilateral pela 
autoridade, com recurso cada vez maior a instrumentos jurídicos tradicionais 
do direito privado (CAILLOSSE, 1999, p. 198 e ss.).

Há autores que veem nessa movimentação do Direito Administrativo 
francês uma progressiva subjetivação de seus termos, em oposição a uma visão 
objetivista e institucional até então prevalecente na sua disciplina pelo Estado 
(DUBOS, 2010, p. 46 e ss.).

UNIÃO EUROPÉIA

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/FR/TXT/?uri=URISF.RV:l3350i
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Comunitário quando em contraposição
2008, p. 98/10195), estabelecendo-se

Mario P. CHITI, defendendo a existência de um Direito Administrativo europeu, aponta que tal 
ordenamento supranacional é regido por dois princípios: 1) em tal sistema sào sujeitos também 
os indivíduos, sejam pessoas físicas ou jurídicas, e não só os Estados membros; 2) há eficácia 
direta e aplicabilidade imediata de diversos atos comunitários na vida das pessoas. Considerando 
tais postulados, o autor sustenta que das normas expedidas pelas autoridades da UE redundam 
posições jurídicas subjetivas (situazione giuridiche soggettive) exigíveis pelos particulares tanto 
no âmbito nacional como no europeu, o que é resguardado por instrumentos previstos pelo 
referido ordenamento com tal propósito (CHITI, 2003, p. 49).
A interação entre direito comunitário e nacional certamente enfrenta nuances próprias em 
cada Estado membro da União Européia. No que se refere ao sistema francês, Michel DECOFFE 
expõe como foi a evolução do tratamento dado pelo Conselho de Estado a essa concorrência 
de fontes normativas, sendo que o autor dá notícia que, após o precedente Nicolo (CE de 20 
de outubro de 1989), a corte administrativa, alterando seu posicionamento anterior, passou a 
se ver competente para avaliar a compatibilidade entre lei parlamentar e tratado internacional 
(sendo que este último, por força do art. 55 da Constituição francesa, tem hierarquia superior 
ao ato do legislativo nacional) (DECOFFE, 2008, p. 100/101). Por esse novo cenário, destaca 
DECOFFE que "sobpretexto de um controle de convencionalidade, o Conselho de Estado exerce um 
controle equivalente ao de constitucionalidade" (DECOFFE, 2008, p. 101).

de a seu respeito ser tomada qualquer medida individual que a afete 
desfavoravelmente; b) O direito de qualquer pessoa a ter acesso aos 
processos que se llie refiram, no respeito pelos legítimos interesses 
da confidencialidade e do segredo profissional e comercial; c) A 
obrigação, por parte da administração, de fundamentar as suas deci­
sões. 3.Todas as pessoas têm direito à reparação, por parte da União, 
dos danos causados pelas suas instituições ou pelos seus agentes no 
exercício das respetivas funções, de acordo com os princípios gerais 
comuns às legislações dos Estados-Membros. 4. Todas as pessoas 
têm a possibilidade de se dirigir às instituições da União numa das 
línguas dos Tratados, devendo obter uma resposta na mesma língua.

No contexto do que alguns autores passam a chamar de Direito 
Administrativo se?n Estado (CHITI, 2003, p. 48 e ss.), o Direito Europeu, ao dis­
ciplinar a atuação das funções administrativas dos Estados nacionais membros 
da União, conferindo competência para as autoridades de cada país aplicarem 
diretamente seus princípios, regras e diretivas no exercício das atribuições que 
lhes cabem94, vem exercendo uma influência cada vez maior no desenvolvimento 
do Direito a ser observado pelas diversas Administrações Públicas existentes 
no Velho Mundo.

Em um processo para o qual a jurisprudência da Corte de Justiça da 
Comunidade Européia tem sido determinante (CHITI, 2003, p. 50 e ss.; 
CHEVALIER, 2014, p. 167 e ss.), avança a ideia de primado do Direito 

com o Direito Nacional (DEGOFFE, 
postulados gerais a reger o exercício do
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Mario P. CHITI aborda o papel da Corte digiustizia europeia no desenvolvimento do Direito 
Comunitário, destacando seu papel na dedução de princípios gerais de direito, em parte a partir 
da experiência constitucional comum dos Estados membros, em parte a partir da reflexão feita 
sobre o próprio sistema supranacional. Dentre os postulados que segundo o autor têm imediata 
relevância para o Direito Administrativo estão: princípio da legalidade da ação administrativa, 
de motivação obrigatória, de transparência e direito de acesso (a documentos), de confiança 
legítima (affdamento legittimo), de imparcialidade e de boa administração (CHITI, 2003, p. 
50/51). Tais princípios podem ter inspiração nas ordens jurídicas nacionais ou ser reflexo de 
uma construção comunitária mais ou menos original. Desse segundo grupo, o autor destaca a 
evolução do princípio da certeza do direito que, extraído da ideia de Estado de Direito (Stato di 
dintto), intimamenle relacionada com o reconhecimento de outras diretrizes a reger a atuação 
estatal (como a da confiança legítima), passou a ser prestigiado pela Corte de justiça, em um 
processo de importante repercussão nos direitos dos países integrantes do bloco europeu, em 
especial no que se refere ao estabelecimento de limites para a revogação de atos administrati­
vos (o que passa a ter que observar um prazo razoável para tanto), bem como para a respectiva 
retroatividade, tudo em homenagem à necessidade de se preservar "a previsibilidade das situações 
e relações jurídicas que tocam a esfera do direito comunitário”(CHITI, 2003, p. 66/68).
Emilie CHEVALIER, em lição um tanto vacilante acerca dos efeitos jurídicos que podem ser ex­
traídos quanto ao postulado da boa administração quando considerado independentemente 
dos demais princípios que comporiam tal noção, afirma: ”0 que liga o conjunto de princípios à 
noção de boa administração é a noção de diligência. Ela é como 'o cuidado tomado, com celeridade 
e eficácia, para a realização de uma tarefa'. Ele (oprincípio de boa administração) é desenvolvido na 
jurisprudência afim de salientar a obrigação de a autoridade administrativa levarem conta o conjunto 
de elementos pertinentes para a adoção de uma decisão, a fim de escolher a medida mais apropriada. 
Essa exigência se traduz também no funcionamento da administração: a eficácia da administração 
é estritamente vinculada ao cumprimento de suas missões de forma diligente A diligência pode ser 
enunciada sob diversas facetas. Sobretudo é uma noção bastante vaga, que pode ser objeto de uma 
apreciação contextual, concretizada, com a inserção de valores essenciais de uma sociedade em um 
dado momento”(CHEVALIER, 2014, p. 297).

Poder Executivo em face dos administrados em qualquer ponto do espaço 
comum europeu (TOURNEPICHE, 2010, p. 26496).

Nessa evolução que teve como um dos seus pontos altos a disseminação 
necessidade de procedimentalização do desempenho da função pública 

em todas as esferas de governo (AZOULAI, 2007, p. 493 e ss.; CHEVALIER, 
2014, p. 59 e ss., p. 259 e ss.; p. 380 e ss.), com o imprescindível dever de res­
peito aos ditames da ampla defesa e do contraditório sempre que uma atuação 
estatal potencialmente puder redundar em prejuízo a direitos ou interesses 
dos cidadãos, a ideia de boa administração^ que em boa medida depende desse 
cuidado com o modo pelo qual a autoridade age para o desempenho de suas 
tarefas, ganha relevância.

Da mesma forma como se observa na doutrina que trata do tema a partir 
da perspectiva “local”, os autores que fazem suas investigações tendo por base 
o Direito europeu discorrem sobre o caráter vago ou fluído do conceito de 
boa administração (AZOULAI, 2007, p. 494/495; BOUSTA, 2010, p. 83 e ss., 
p. 283/287; CHEVALIER, 2014, p. 39 e ss.), o que, contudo, não obsta sua 
aplicabilidade como remédio à má administração {cattiva amministrazionef1\
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que vai além da singela ideia de ação administrativa inválida (CHITI, 2003, 
p. 65 e ss.; BOUSTA, 2010, p. 119 e ss., p. 440; CHEVALIER, 2014, p. 158 
e ss., p. 182/183).

A noção, que teria surgido timidamente na jurisprudência da Corte de 
Justiça como decorrência de garantias já conhecidas e melhor delimitadas, 
como a do direito de defesa e a do dever de motivação a cargo das autoridades 
no desempenho de suas competências (AZOULA1, 2007, p. 49598), cumpre 
um duplo papel: tanto faz face a uma burocracia europeia em expansão, como 
reflete a busca da legitimação desta perante a população sujeita à sua atuação 
(AZOULAI, 2007, p. 495").

Na literatura consultada sobre o tema da boa administração no âmbito do 
Direito Europeu, encontramos referência a tal princípio como um desdobra­
mento do princípio da legalidade, em que o critério da eficiência passa ser 
visto como elemento a ser considerado pelo gestor na construção do sentido 
da norma a reger sua atuação concreta.

Na defesa dessa perspectiva manifesta-se, por exemplo, Mario P. CHITI:

Na verdade estamos em face de um desenvolvimento do princípio de 
legalidade que não assume caráter nitidamente distinto. O único traço 
peculiar é a ênfase posta com respeito aos critérios de eficiência e eficácia, 
e, assim, de qualquer parâmetro de boa administração aí compreendidas 
regras técnicas e internas. A “boa administração” faz-se, assim, referência, 
para se assegurar a tempestividade da ação administrativa e a capacidade 
funcional da Administração (CHITI, 2003, p. 72).

Rhita BOUSTA, por sua vez, ressalvando que a ideia de legalidade vigente 
no seio do direito comunitário não está associada à visão da lei como expressão

Loic AZOULAI, discorrendo sobre as raízes jurisprudenciais do princípio de boa administração no 
âmbito da UE, identifica um julgado de 1957 em que houve a referência ao dever de uma ‘'admi­
nistração sã" («saine adminislralion») como regra não escrita do Direito da então CECA (Comu­
nidade Europeia do Carvão e do Aço, criada como entidade supranacional em 1951, precursora 
da UE), o que obrigaria as autoridades a examinar as particularidades dos casos submetidos à sua 
apreciação (CJCE, 10 de dezembro de 1957, Usine à tubes de la Sarre c. HauteAutorité - AZOULAI, 
2007, P- 496). O mesmo caso é mencionado na lição de Emilie CHEVALIER (2014, p. 267/268). 
Já Rhita BOUSTA aponta como marco a respeito um precedente um pouco anterior ao referido 
por AZOULAI e CHEVALIER (CJCE, 11 de fevereiro de 1955, IndustrieSiderurgicheAssociatec. Haute 
Autorité), no qual se considerou que omissão de pareceres divergentes de órgãos consultivos na 
motivação da alta autoridade não era contrária às «règles de bonne adminislralion», já que tal 
consulta não era obrigatória pelo Tratado respectivo (BOUSTA, 2010, p. 84).
"As instituições europeias o utilizam (o princípio de boa administração)para mobilizar, em seu beneficio, 
os discursos fundadores do democracia e do Estado de Direito. O principio é promovido ao patamar 
de direito da cidadania europeia, elemento central da definição de uma democracia supranacional 
em vias de construção"(AZOULAI, 2007, p. 495).
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da vontade geral (BOUSTA, 2010, p. 415100), bem como que o bom uso da lei 
seria dever implícito decorrente de tal diretriz (BOUSTA, 2010, p. 439/440), 
sustenta que a Administração Pública, assim como o Legislativo e o Judiciário, 
tem um papel ativo na elaboração do significado da norma a disciplinar sua 
atuação (BOUSTA, 2010, p. 415/419).

Nesse contexto, BOUSTA entende a boa administração como uma exi­
gência imposta ao tomador de decisão quanto à “adaptação equilibrada de meios 
(«adaptation équilibréedes moyensde Vadministrationpublique»}, o que tem estrita 
relação com o dever de observar o princípio da proporcionalidade no seu agir, 
embora não se confunda com esse postulado (BOUSTA, 2010, p. 166).

Na sequência de uma construção teórica bastante elaborada, BOUSTA 
pontua:

A noção de boa administração contribui à intensificação do papel da 
administração na realização da legalidade. O adjetivo “boa” não designa 
a interpretação que seria boa de ser adotada por razões políticas ou 
morais. Ela impõe em contrapartida à administração interpretação 
adaptada à finalidade enunciada pela norma superior. No respeito 
de seu sentido, a boa administração participa na realização deste. 
Ela enquadra, pois, o poder discricionário da administração cuja 
concretização deve não só ser adaptada à finalidade da lei (no sentido 
amplo), mas também ser equilibrada ou ainda razoável com relação às 
diferenças de significação possíveis (BOUSTA, 2010, p. 437).

Do mesmo modo que registrado quanto ao Direito Administrativo fran­
cês, há quem constate a progressiva subjetivação do ordenamento jurídico 
comunitário (CHEVAL1ER, 2014, p. 299/301), o que, em se confirmando, 
indica uma tendência de o princípio de boa administração, nas suas diversas 
facetas, poder servir de fundamento para pessoas físicas e jurídicas requerem 
tutela judicial para garantia de uma atuação estatal eficiente, tanto em nível 
supranacional como no nacional.

Um último ponto que nos parece digno de nota acerca da contribuição do 
Direito europeu para a consagração de um dever de boa administração aplicá­
vel ao exercício da função pública é o papel que o direito sem sanção (direito
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Conforme lembra Paulo OTERO, no art. 110, n° 2 do Tratado de Roma (que constitui a UE) estão 
previstos os pareceres e recomendações como instrumentos de atuação das instituições da União 
Européia sem efeito vinculante (OTERO, 2007, p. 909). O dispositivo em questão, que trata das 
competências do Banco Central - BC e do Sistema Europeu de Bancos Centrais - SEBC, hoje 
está no artigo 132 da versão consolidada do referido tratado, cujo texto pode ser consultado 
em <http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2Oi6.2O2.01.0001.01. 
POR&toc=OJ:C:2Oi6:2O2:TOC#C_2Oi62O2PT.oiooi3Oi> [28/11/16, às 10:30].
Rhita BOUSTA, de modo exlremamente pertinente, lembra que o direito não se reduz à força, 
dependendo em grande medida da sua aceitação pelos destinatários das respectivas normas. 
Nesse contexto ressalva que, ainda que uma boa parte das normas estatais tenha por traço 
característico o reforço de sua efetividade pela previsão de sanções para quem descumpri-las, 
tal dado não seria determinante para que uma norma seja considerada como jurídica. Defende 
assim um maior uso do droit souple como instrumento de boa administração, na medida em 
que prescrições de tal tipo permitem uma otimização de objetivos e meios necessários para 
alcança-los, bem como a ponderação razoável dos interesses envolvidos em um processo de 
tomada de decisão estatal (BOUSTA, 2010, p. 448/450).
Do que é uma referência constante na doutrina que trata do tema o relevante papel do Mediador 
da UE para o aprimoramento da boa administração na referida instituição, com o respectivo 
reflexo nas administrações dos Eslados-membros (v.g. CHEVALIER, 2014, p. 155 e ss.; BOUSTA, 
2010, p. 445 e ss.). Nas palavras de Emilie CHEVALIER, a atuação do Mediador no combate à má 
administração corresponde a um “controle que não se reduz à constatação da falha, mas permite 
também a promoção da realização dos princípios fundamentais no âmbito do funcionamento da 
administração, entre os quais estão compreendidos os princípios de boa administração, sob o mesmo 
título do Estado de direito e os direitos do ser humano. O mediador aparece assim como 'o artesão da 
boa administração"'(CHEVALIER, 2014, p. 183).
Confira-se a seguinte passagem do comunicado: “Torna-se necessário reformar a governança eu­
ropéia, afim de aproximaras cidadãos das instituições europeias. Há cinco princípios cumulativos na 
base de uma boa governança: 1. Abertura: as instituições europeias devem atribuir  maior importância 
à transparência e à comunicação das suas decisões. 2. Participação: há que implicar de forma mais 
sistemática os cidadãos na elaboração e na aplicação das políticas. 3. Responsabilização: é neces­
sária uma clanficaçõo do papel de cada interveniente no processo de decisão, devendo depois cada 
um assumir a responsabilidade das suas atribuições. 4. Eficácia: as decisões devem ser tomadas ao 
nivele no momento adequados, e produzir os efeitos pretendidos. 5. Coerência: as políticas praticadas 
pela União são extremamente diversas e requerem um esforço sustentado de coerência. As propostas 
do presente Livro Branco não reclamam necessariamente novos tratados. São, antes de mais, uma 
questão de vontade política, que exige o empenhamento das instituições e dos Estados-Membros“. 
O texto respectivo pode ser conferido em: <http://eur-lex.europa.cu/legal-contenl/PT/TX- 
T/?uri=URISERV%3AhoiO9> [28/11/16, às 11:00].

flexível, droit souple ou soft lazu) tem no respectivo sistema jurídico (OTERO, 
2007, p. 170 e ss., SARMIENTO, 2008, p. 82 e ss.; p. 908/915101; BOUSTA, 
2010, p. 445 e ss.102; CHEVALIER, 2014, p. 145 e ss.103).

E precisamente no que concerne ao aprimoramento da atuação gover­
namental é importante a menção ao Livro Branco da União Européia sobre 
governança administrativa, o qual destaca cinco princípios fundamentais a serem 
observados com tal propósito: abertura,participação, responsabilidade, eficácia e 
coerência (SMITH, 2010, p. 66 e ss.; CHEVALIER, 2014, p. 46104 e 193/194).

O documento, que assume a forma de uma Comunicação da Comissão 
Européia (de 25 de julho de 2001), corresponde sobretudo a um plano de 
ação para a reforma das instituições da UE, buscando sua maior aproximação

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2Oi6.2O2.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2Oi6:2O2:TOC%2523C_2Oi62O2PT.oiooi3Oi
http://eur-lex.europa.cu/legal-contenl/PT/TX-T/?uri=URISERV%253AhoiO9
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do cidadão e, consequentemente, sua maior legitimidade perante a população 
sujeita a sua esfera de influência.

Na mesma direção de tal iniciativa, pode-se ainda registrar a elaboração 
de códigos de boa conduta105, que, ao disciplinarem a conduta desejada dos 
senadores da entidade supranacional, normalmente levam ao aprimoramento 
do exercício da função pública em benefício da população, fim último de toda 
atuação estatal.

Podemos citar pelo menos dois exemplos desse tipo de normativa. Dando sequência ao 
movimento reformista que levou à edição do Livro Branco da UE, a Comissão Européia ado­
ta em 13 e setembro de 2000 um Código de Boa Conduta para reger a relação entre seu 
pessoal e o Py^hco. O texto respectivo pode ser conferido em: <http://eur-lex.europa.eu/ 
legal’Content/PT/TXT/?un=uriserv:OJ.C_.2Oi6.202.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2Oi6:2O2:TO- 
C?C_2Oi62O2PT.oiooi3oi> [28/11/16, às 23:001. Emilie CHEVALIER, criticando a forma que 
enten eum an o a eatona para a eleição dos princípios respectivos (2014, p. 143/144), também 
dá noticia ac a oraçao e um Código Europeu de Boa Administração pelo Mediador da UE, 

r0 d°jXd™^ ado,ada Pel° C°"selh° de Minislros em
Em sentido próximo é a observação de Catherine BARON (2003, P- 330). Perspectiva um tanto 
diversa e a e en11 Por ,nc^nl SIMOULIN, para o qual “governança não é apenas um novo 
rótulo so re um g J on iga ('une nouvelle étiquette surun bouteille bien ancienne»), mas sim 
uma noçao nova q e ete uma realidade radicalmente nova (SIMOULIN, 2003, p. 321/322).

1.4. Governança

O vocábulo governança, que como tantos outros empregados em diversas 
áreas do conhecimento possui múltiplos significados (BARON, 2003, p. 330; 
SIMOULIN,2003,p.314ess.; OLIVEIRA,2009-B,p. 418; BOUSTA,2010, 
p. 225/227; DEFARGES, 2015, p. 71), começou a frequentar reflexões jurídicas 
com maior intensidade a partir dos anos 90 do século XX (CHEVALLIER, 
2003, p. 203; SIMOULIN, 2003, p. 308 e ss.; OLIVEIRA, 2009/2009-B, p. 
417; PEREIRA, 2010, p. 202/203; MIRAGEM, 2013, p. 42; MATOS/D1 AS, 
2013; DEFARGES, 2015, p. 7; BARNES, 2015, p. 25; LOTTA, 2016, p. 24; 
LEVY, 2016, p. 50; MEDAUAR. 2017, p. 359), em especial como uma forma 
de designar uma gestão pública mais racional e que se pautasse por uma maior 
proximidade com os cidadãos, fruto da pressão por reformas administrativas 
enfrentada por boa parte do mundo ocidental em tal período (conforme referido 
no item 1.3 supra).

Como bem ponderado por Jacques CA1LLOSSE "não éporque a palavra 
governança não aparece, por exemplo, nos índices dos manuais de direito público 
ou naqueles das principais revistas universitárias que o objeto ou os objetos que ela 
designa seria (seriam) ignorado (s) pelo direito e pelos juristas' (2015, p. 109106).

http://eur-lex.europa.eu/legal%25e2%2580%2599Content/PT/TXT/?un=uriserv:OJ.C_.2Oi6.202.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2Oi6:2O2:TO-C?C_2Oi62O2PT.oiooi3oi
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Uma raiz comum de diferentes acepções conferidas à ideia de governança 
meio de gerir recursos escassos 

sociedade, com mais eficiência e maior

um ambiente econômico globalizado, está sujeita aLeia-se: uma realidade que, sobretudo em 
constantes e rápidas transformações.
"A 'governança'se transformou, a partir dos anos 1990, na palavra chave, palavra fetiche, suposta­
mente capaz de condensar e resumir em si todo o conjunto de transformações que afetam o exercício 
do poder nas sociedades contemporâneas" (CHEVALLIER, 2003, p. 203).
Guy HERMET também aponta para o século XIII como o período em que houve os primeiros 
usos do termo governança, só que então como sinônimo de governo (2005, p. 24).

é a da necessidade de criação de um novo 
necessários à vida harmônica em
legitimidade, o que passa a depender, em grupos humanos mais instruídos e 
de certo modo livres de carências extremas que comprometam a subsistência 
de seus membros, do exercício proporcional e dialogado da autoridade.

A questão, como magistralmente colocada por Philippe Moreau 
DEFARGES, é essencialmente a seguinte:

A governança é modelada por toda sorte de experiências. Se a literatura 
sobre governança prolifera, não há teoria, nem sistema de governança. 
A noção é fluída, contraditória e evolutiva, girando sempre em torno 
das mesmas questões: como fazer viver em conjunto, governar os 
homens livres da pressão brutal da sobrevivência, bastante instruídos 
e conscientes de seus direitos? Como gerir o planeta e seus recursos, 
com a humanidade dispondo de capacidades de destruição e também 
de exploração sem precedentes? A governança tem seus laboratórios: 
as multinacionais, o sistema onusiano (ONU), os regimes internacio­
nais, enfim as construções europeias. E a esses laboratórios não faltam 
contradições (DEFARGES, 2015, p. 71).

Na trajetória para melhor endereçar essa realidade movediça107 é possível 
identificar respostas diversas que, sob a alcunha de governança103, ainda que 
formuladas em contextos particulares, referem-se a alguns elementos que são 
partilhados pelo pensamento de distintos estudiosos.

Vejamos alguns deles, não sem antes discorrermos sobre exemplos de 
empregos mais distantes encontrados para o signo analisado.

Alain SUP1OT identifica na língua francesa a utilização do termo gou- 
vernance no século XIII para descrever a arte de governar, do que passou para 
o inglês, antes de retornar ao seu país na modernidade para discutir o poder 
concentrado pelos dirigentes das grandes corporações (doutrina da Corporate 
Govemancè) (SUPIOT, 2015, p. 45109).
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PAIS - Public Affairs Information Service - que desde 1972 cataloga obras, revistas e relatórios 
governamentais e publicações oficiais nos domínios de políticas públicas, políticas sociais e 
ciências sociais (SIMOULIN, 2003, P- 310).
"Onde atores estatais participam em redes de trabalho de políticas públicas, eles sõo um tipo de 
participante muito especial e privilegiado; eles detêm meios cruciais de intervenção, o que se mantém 
inclusive nas situações em que a tomada de decisão foi devolvida para instituições de autogoverno

Anne-Marie TOURNEPICHE diz que o primeiro uso do vocábulo 
governança parece ter sido feito no contexto das ciências econômicas por 
economistas institucionalistas da Escola de Chicago nos anos 1970, e servia 
para designar um novo método de tomada de decisão no âmbito das empresas, 
fundado em uma relação menos hierarquizada entre seus dirigentes e acionistas 
(TOURNEPICHE, 2010, p. 263).

Vincent SIMOULIN, valendo-se de trabalho de pesquisa em que pro­
curou estabelecer os primeiros usos encontrados para gouvemance a partir da 
base de dados PAIS110, apresenta 1976 como o primeiro ano em que a palavra 
foi usada, ao que se seguiu seu emprego mais ou menos irregular em diferentes 
contextos (em especial corporativo, de gestão urbana/de territórios e globaliza­
ção), até que, nos anos 1990, o vocábulo passa a frequentar com mais assiduidade 
os estudos relativos às relações internacionais (SIMOULIN, 2003, p. 312/313).

Renate MAYNTZ, por sua vez, identifica no pós Segunda Guerra Mundial 
o início do desenvolvimento da Teoria da Governança (Steuerungstheorie\ que, 
na sua visão, teria passado por três fases: a primeira com foco no planejamento 
estatal (a partir do final dos anos 60), a segunda com preocupação em análises 
empíricas e no papel do Direito (anos 70), e a terceira centrada na imple­
mentação de políticas e na discussão da importância da reação do respectivo 
destinatário como fator do sucesso da iniciativa governamental (MAYNTZ, 
2009, p. 15/18).

No que se refere aos elementos comuns apontados pela doutrina para essa 
nova forma de gerir a coisa pública, está um processo de tomada de decisão 
cooperativo entre atores públicos e privados, no qual o Estado continua 
tendo uma atuação central, mas não exclusiva (GAUDIN, 1998, p. 57/60; 
MERRIEN, 1998, p. 62 e ss.; STOKER, 1998, CHEVALLIER, 2003, p. 206 
e ss.; SIMOULIN, 2003, p. 314 e ss.; BARON, 2003, p. 333 e ss.; MAYNTZ, 
2009, p. 13 e ss.111; TOURNEPICHE, 2010, p. 265 e ss.; MOKLE, 2014, p. 
109; M’RAD,2015,p.24ess.;DEFARGES,2015,p.30ess.;BARNES,2015, 
p. 27 e ss.; MEDAUAR, 2017, p. 359/361).
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“A multiplicação de atores na tomada de decisão contradiz, assim, a visão clássica de um governo 
tomando decisões deforma autoritária, sem intermediário, e remete necessariamente a modos de 
decisão negociados, resultante de compromissos por vezes difíceis” (TOURNEPICHE, 2010, p. 267). 
"A governança implica um poderflexivel (pouvoirdoux/sofi power), que age pela incitação e persuasão, 
por oposição ao poder duro (pouvoirdur/hardpower), imposto pela/orçí7"(DEFARGES, 2015, p. 53).

Essa idéia implica o desenvolvimento de instrumentos de formação de 
escolhas que partam dos cidadãos para as autoridades (de baixo para cima), 
busca de soluções coletivas para problemas compartilhados e cuja capacidade 
de superação extrapole as forças do Estado-nacional e a criação de redes de 
trabalho que permitam a interação horizontal (ou o quanto possível horizontal) 
entre esses diferentes agentes (SIMOULIN, 2003, p. 314 e ss.; MAYNTZ, 
2009, p. 13 e ss.; OLIVEIRA, 2014-B, p. 417 e ss.; BARNES, 2015, p. 27).

Tal modelo de condução dos afazeres públicos tem como instrumen­
to indispensável a negociação entre os seus atores (CAILLOSSE, 2003, 
p. 127; MAYNTZ, 2009, p. 16 e ss.; OLIVEIRA, 2009-B, p. 419 e ss.; 
TOURNEPICHE, 2010, p.267112;DEFARGES, 2015, p.53113; MED AUAR, 
2017, p. 359), o que, para chegar a bom termo quanto à defesa do interesse 
público, depende do desenho institucional adequado da respectiva arena, na 
qual a ação de seus intervenientes deve ser procedimentalizada e transparente 
(TOURNEPICHE, 2010, p. 268/269; MIRAGEM, 2013, p. 44/45; MOKLE, 
2014, p. 103 e ss.).

Além do consenso construído a partir de concessões mútuas 
(CHEVALLIER, 2003, p. 207; BARON, 2003, p. 333; OLIVEIRA, 2009-B, 
p. 419 e ss.), também se aponta a preocupação com a legitimidade do exercí­
cio do poder como ingrediente central da governança (SIMOULIN, 2003, p. 
320; CANOTILHO, 2008, p. 327; MOKLE, 2014, p. 97/98; M’RAD, 2015, 
p. 63/64), o que passa a ser perseguido com a criação de mecanismos de par­
ticipação do cidadão no iter decisório da autoridade (JOUVE, 2005, p. 327 e 
ss.; OLIVEIRA, 2009-B, p. 418; MIRAGEM, 2013, p. 43; ARNAUD, 2014, 
p. 280 e ss.; M’RAD, 2015, p. 65 e ss.).

Para uma maior aceitação da população quanto aos comandos que lhe são 
dirigidos, o gestor passa a ter atenção especial com a efetividade das políticas 
que pretende implantar (MERRIEN, 1998, p. 61; SIMOULIN, 2003, p. 320; 
MAYNTZ, 2009, p. 16 e ss.; TOURNEPICHE, 2010, p. 270/272; MOKLE, 
2014, p. 97/98), bem como o cuidado de não impor restrições às liberdades 
individuais que extrapolem o estritamente necessário para a satisfação de 
pautas coletivas.
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114 J. J. Gomes CANOTILHO, que se refere à boa governança como a condução responsável dos 
assuntos do Estado (2008, p.327), usa responsividade com o seguinte sentido: “sintoniaprofunda 
da atuação dos poderes públicos com as aspirações dos cidadãos" (2008, p. 334).

Espera-se do gestor público uma postura responsiva e responsável 
para com as pretensões que lhe são formuladas (CANOTILHO, 2008, p. 
327/334114; MOKLE, 2014, p. 97 e ss.), o que, ao lado do agir proporcional 
(CANOTILHO, 2008, p. 327/334; MOKLE, 2014, p. 97), inclusive no que 
se refere à eleição dos domínios em que sua intervenção se faça indispensável 
à tutela de interesses gerais (CHEVALLIER, 2003, p. 211; MOKLE, 2014, p. 
107), passam a caracterizar um novel padrão de administração, em tese mais apto 
a enfrentar os grandes desafios que se colocam nas sociedades contemporâneas.
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Capítulo i - Eficiência na Administração Pública

Síntese

Para construção do modelo de governança proposto neste estudo, nossa 
primeira tarefa foi abordarmos a eficiência administrativa como um tema ju­
rídico, tendo como dado que a EC n° 19/1998 inseriu tal princípio no caput 
do art. 37 da Constituição da República, o que impõe ao estudioso do Direito 
Administrativo um posicionamento a respeito.

A fim de delimitar uma noção normativa para o princípio da eficiência, 
sugerimos um significado para o postulado a partir de quatro aproximações, 
três das quais bastante recorrentes em nossa literatura: economicidade, eficácia 
e efetividade.

A quarta, que foi o ponto de partida de nossa investigação e que corresponde 
a um pressuposto para as demais, é a necessidade de o gestor, como destinatário 
de atos normativos produzidos pelo Legislativo e pelo próprio Executivo, ter em 
conta os efeitos da respectiva interpretação na realidade ao avaliar a conduta que 
lhe é possível, obrigatória ou proibida em uma dada situação.

A seguir contextualizamos o tema à luz da ideia de boa administração 
e de uma visão do Estado como instrumento para a proteção do ser humano, 
norte do qual a organização política extrai sua fonte de legitimidade.

Feita a referida introdução, e considerando que o problema da ineficiência 
do nosso aparato burocrático foi e continua sendo objeto da preocupação do 
legislador para sua superação, formulamos duas indagações que, perpassando 
todos os capítulos deste livro, serão retomadas ao final:

A previsão da eficiência em Lei é condição suficiente para levar os 
gestores a perseguirem resultados na realidade compatíveis com esforço 
dispendido para alcançá-los? Ou então: a alteração legislativa basta para 
que estes excluam das alternativas presentes em seu processo de tomada 
de decisão aquelas que, apesar de aparentemente encontrarem lastro na 
lei escrita, ofendem-lhe o espírito, sua razão de ser?

Estabelecido o mote da nossa caminhada, trouxemos a notícia de como 
o ordenamento jurídico de outros países trata da questão da eficiência admi­
nistrativa, pesquisa que nos ofereceu elementos adicionais para darmos uma 
maior densidade à nossa elaboração teórica sobre o princípio.
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Finalmente, apresentamos a noção de governança tal como vem sendo 
veiculada na doutrina nacional e alienígena, destacando alguns dos seus aspectos 
centrais, que serão usados no Capítulo 3 deste estudo para fins do desenho da 
nossa contribuição para um agir estatal mais eficiente, a partir da observância 
de determinados pressupostos e do manejo adequado de certos instrumentos.


